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RESUMO 

 

BARRETO, Heric Dias. Efeito de intervenções baseadas em atividades físicas sobre os 

níveis de competência motora em crianças e adolescentes: o estado da arte. 2023. 65 f. 

Dissertação (Mestrado em Ciências do Exercício e do Esporte) – Instituto de Educação Física 

e Desportos, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2023. 

 

Evidências apontam que os níveis de atividade física estão positivamente associados 

com os níveis de competência motora em crianças e adolescentes. Além disso, estudos prévios 

têm indicado que intervenções baseadas em atividades físicas exercem um efeito positivo no 

desenvolvimento da competência motora. Entretanto, ainda não está claro na literatura quais 

tipos de atividades físicas e quais doses de intervenção são capazes de promover melhorias na 

competência motora de crianças e adolescentes. Sendo assim, o objetivo do presente estudo é 

identificar o efeito e as doses de intervenções baseadas em atividades físicas sobre os níveis 

de competência motora de crianças e adolescentes. Foi adotada a técnica de “revisão das 

revisões” para o delineamento do estado da arte, as buscas pelas revisões sistemáticas foram 

realizadas com base no protocolo PRISMA. As bases de dados utilizadas foram Pubmed, 

Science Direct, Cochrane, CINAHL, LILACS, Sport Discus, Scielo e Web of Science. Foram 

selecionadas revisões sistemáticas que avaliaram os efeitos de intervenções com atividades 

físicas nos níveis de competência motora e descreveram a dose utilizada para intervenção, em 

crianças e adolescentes saudáveis. O instrumento AMSTAR-2 foi utilizado para avaliar a 

qualidade metodológica das revisões sistemáticas. No total foram identificadas 656 títulos de 

revisão, 43 foram lidos na íntegra e 10 foram selecionados. Das 10 revisões sistemáticas 

selecionadas, 9 apresentaram efeitos positivos com as intervenções baseadas em atividades 

físicas nos níveis de competência motora dos pré-escolares, crianças e adolescentes. Foram 

identificados 3 tipos de intervenções, com ênfase nas habilidades motoras fundamentais, com 

educação física curricular e jogos ativos de videogame. Através da síntese dos dados, a dose 

da intervenção com ênfase nas habilidades motoras fundamentais com duração de 1 mês e 2 

semanas, frequência de 2 vezes por semana e duração por sessão de 30 minutos, parecem ser 

suficientes para apresentar efeitos significativos em pré-escolares e crianças. De igual modo, 

intervenções com educação física curricular a partir da duração de 1 mês, 2 vezes na semana e 

30 minutos de duração por sessão tentem a apresentar efeitos significativos nos níveis de 

competência motora em crianças. Por fim, intervenções com jogos ativos de videogame com 

duração de 1 mês e 2 semanas, 3 vezes por semana e com 30 minutos de duração por sessão 

parecem ser suficientes para melhorar os níveis de competência motora de crianças e 

adolescentes. Existem evidências que intervenções com atividade física podem ser eficazes 

para melhora da competência motora, dentre elas, as intervenções com ênfase nas habilidades 

motoras e educação física curricular.  

  

Palavras-chave: Competência motora. Atividade física. Crianças. Adolescentes. 

  



ABSTRACT 

 

BARRETO, Heric Dias. Effect of interventions based on physical activities on motor 

competence levels in children and adolescents: the state of the art. 2023. 65 f. Dissertação 

(Mestrado em Ciências do Exercício e do Esporte) – Instituto de Educação Física e Desportos, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2023. 

 

Evidence indicates that levels of physical activity are positively associated with levels 

of motor competence in children and adolescents. In addition, previous studies have indicated 

that the experiences lived in physical activities have a positive effect on the development of 

motor competence. However, it is not yet clear in the literature which types of physical 

activities and which intervention doses are able to promote improvements in the motor 

competence of children and adolescents. Therefore, the objective of the present study is to 

identify the effect and the doses of instruction learned in physical activities on the levels of 

motor competence of children and adolescents. The “review of reviews” technique was 

adopted for outlining the state of the art, as searches for systematic reviews were performed 

based on the PRISMA protocol. The databases used were Pubmed, Science Direct, Cochrane, 

CINAHL, LILACS, Sport Discus, Scielo and Web of Science. Systematic reviews were 

selected that evaluate the effects of interventions with physical activities on motor 

competence levels and describe the dose used for intervention, in healthy children and 

adolescents. The AMSTAR-2 instrument was used to assess the methodological quality of 

systematic reviews. In total, 656 review titles were identified, 43 were read in full and 10 

were selected. Of the 10 systematic reviews selected, 9 showed positive effects with 

interventions based on physical activities on the motor competence levels of preschoolers, 

children and adolescents. Three types of interventions were identified, with an emphasis on 

fundamental motor skills, with curricular physical education and active videogames. Through 

the synthesis of the data, the dose of the intervention with emphasis on fundamental motor 

skills with duration of 1 month and 2 weeks, frequency of 2 times a week and duration of 30 

minutes per session, seem to be sufficient to present significant effects in preschoolers and 

children. Likewise, interventions with curricular physical education from the duration of 1 

month, 2 times a week and 30 minutes duration per session, tend to present significant effects 

on the levels of motor competence in children. Finally, interventions with active videogames 

lasting 1 month and 2 weeks, 3 times a week and lasting 30 minutes per session seem to be 

sufficient to improve the motor competence levels of children and adolescents. There is strong 

evidence that interventions with physical activity can be effective in improving motor 

competence, including interventions with an emphasis on motor skills and curricular physical 

education. 
 

Keywords: Motor competence. Physical activities. Children. Adolescents. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Competência motora é um termo amplo que se refere à capacidade de executar tarefas 

motrizes envolvendo coordenação e controle corporal (Catuzzo et al. 2016). Um adequado 

nível de competência motora é um fator chave não só ao desenvolvimento geral de crianças, 

(D'Hondt et al. 2013), mas também está associado a alguns atributos relacionados à saúde 

(Barnett et al. 2016, Lubans et al. 2010). Nesse sentido, evidências sugerem que a 

competência motora está associada com os níveis de adiposidade corporal (Chagas et al. 

2021a; Chagas et al., 2021b), aptidão física (Catuzzo et al. 2016) e atividade física (Robinson 

et al., 2015) 

Stodden et al.
 
(2008) desenvolveram um modelo teórico no qual são exploradas as 

relações entre competência motora e atributos relacionados à saúde ao longo da infância e 

adolescência. Nesse modelo, os autores sugerem que crianças com adequados níveis de 

competência motora são propensos a um maior engajamento em atividades físicas e, portanto, 

tendem a apresentar melhores níveis de aptidão física e menor risco de obesidade. Embora o 

modelo teórico apresentado sugira um relacionamento cíclico e recíproco, sem estabelecer 

uma relação de causalidade entre os elementos, o desenvolvimento de adequados níveis de 

competência motora tem sido considerado um fator chave para a saúde de crianças e 

adolescentes (Stodden et al. 2008). 

Todavia, a prevalência de crianças com baixos níveis de competência motora tem se 

mostrado alta, alcançando níveis superiores a 50% (Chagas et al. 2017, Hardy et al. 2013 e 

Hardy et al. 2012). Como consequência, esses jovens com baixos níveis de competência 

motora são menos propensos a engajarem em atividades físicas e, consequentemente, 

apresentam risco aumentado de obesidade ao longo da infância (Stodden et al. 2008), 

desencadeando um círculo vicioso. De fato, evidências sugerem que crianças com baixos 

níveis de competência motora apresentam menores níveis de atividade física (Barnett et al. 

2016e Chagas et al. 2017) e maior risco de obesidade (Henrique et al. 2020; Chagas et al., 

2021b). 

Empreender ações que quebrem esse círculo vicioso é uma questão urgente e o 

desenvolvimento de níveis adequados de competência motora pode ser um elemento crucial 

nesse processo (Chagas et al. 2021a). Nesse sentido, intervenções baseadas em atividades 

físicas parecem uma estratégia eficaz para o desenvolvimento de adequados níveis de 
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competência motora em crianças e adolescentes (Stodden et al. 2008, Chagas et al. 2021a, 

Logan e Webster 2015). 

Há um crescente número de estudos que têm investigado a efetividade de intervenções 

baseadas em atividades físicas sobre os níveis de competência motora em crianças e 

adolescentes. De um modo geral, revisões sistemáticas de estudos originais têm confirmado 

um efeito positivo de intervenções baseadas em atividades físicas sobre os níveis de 

competência motora. Tais evidências têm sido obtidas por meio de diferentes tipos de 

intervenção, como atividades com ênfase em habilidades motoras fundamentais (Eddy et al. 

2019), educação física curricular (García-Hermoso et al. 2020) e jogos ativos de videogame 

(Chueca et al. 2021).  

Não obstante, ainda não está claro qual a dose adequada de intervenção para promover 

o aprimoramento da competência motora ao longo da infância e adolescência. A dose é um 

termo que se refere à quantidade de treinamento que afeta os efeitos da intervenção, que inclui 

as seguintes variáveis de treinamento: duração, intensidade e frequência (Wasfy e Baggish 

2016). Ao que parece, diferentes tipos de atividades físicas requerem diferentes doses de 

intervenção quando se almeja o desenvolvimento da competência motora. No que diz respeito 

à duração, por exemplo, Engel et al. (2018) constataram que intervenções com ênfase em 

habilidades motoras fundamentais apresentaram um efeito positivo na competência motora de 

crianças a partir de 6 semanas. Por outro lado, intervenções baseadas em brincadeiras ativas 

(Johnstone et al., 2018) e em educação física curricular (García-Hermoso et al., 2020) 

mostraram um efeito positivo na competência motora somente a partir de 10 e 16 semanas, 

respectivamente.  

Além disso, revisões sistemáticas investigando o mesmo tipo de atividade física têm 

apresentados resultados inconsistentes. No que diz respeito à educação física curricular, por 

exemplo, Dudley et al. (2011) verificaram que somente a partir de 6 meses, com frequência 

de três vezes por semana, a educação física curricular exerceu um efeito positivo na 

competência motora de crianças. Em contrapartida, Loras (2020) observaram tal efeito a partir 

de 1 mês de intervenção, com uma frequência de duas aulas semanais. No que diz respeito a 

intervenções com jogos ativos de videogame os resultados são contraditórios. Enquanto 

Comeras-Chueca et al. (2021) encontraram um efeito positivo na competência motora, a 

revisão de Liu et al. (2020) não confirmou tais resultados. Sendo assim, o objetivo deste 

estudo é identificar o efeito e as doses de intervenções baseadas em atividades físicas sobre os 

níveis de competência motora de crianças e adolescentes. 
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1 OBJETIVOS 

 

 

1.1 Objetivo Geral 

 

 

Identificar o efeito e as doses de intervenções baseadas em atividades físicas sobre os 

níveis de competência motora de crianças e adolescentes. 

 

 

1.2 Objetivos Específicos 

 

 

 Identificar a dose-resposta, em termos de intensidade, duração e frequência, para 

cada tipo de intervenções baseadas em atividades físicas sobre os níveis de competência 

motora de crianças e adolescentes. 

 Verificar o nível de evidência de nexos causais entre diferentes tipos de atividades 

físicas e os níveis de competência motora de crianças e adolescentes. 

 Descrever recomendações baseadas em evidências acerca das intervenções com 

atividades físicas, para o desenvolvimento da competência motora de crianças e adolescentes. 
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2 JUSTIFICATIVA  

 

 

Nas últimas décadas a prevalência da obesidade infantil aumentou consideravelmente, 

de modo que atualmente é considerada como uma epidemia mundial. Os dados extraídos de 

países desenvolvidos e em desenvolvimento apontam uma curva de crescimento ascendente 

de 1980 a 2013, de acordo com as estatísticas, o número de crianças com sobrepeso e 

obesidade em 1980 eram de 857 milhões e em 2013 foram estimadas 2.1 bilhões (Ng et al. 

2014). 

Dado a grave situação mundial, a Organização mundial da Saúde (OMS) estipulou 

como meta, para os próximos anos, interromper o crescimento da taxa de obesidade infantil 

até 2025 (WHO, 2017). Esta meta engloba múltiplas áreas de atuação, tendo em vista que a 

obesidade infantil é um problema multifatorial. Dentre as múltiplas áreas de concentração, um 

dos focos de intervenção da OMS está na promoção da atividade física.  

Indivíduos ativos fisicamente possuem menores probabilidades de adquirir os efeitos 

deletérios da saúde, como a obesidade, advindo do sedentarismo. Além disso, intervenções 

com atividades físicas visando a melhora dos níveis de competência motora, parece ser eficaz 

no aumento do “letramento corporal” e combate da obesidade. 

O letramento corporal é um conceito multifacetado que engloba os domínios afetivo 

(motivação e confiança), cognitivo (conhecimento e compreensão) e psicomotor (competência 

física) que estão estritamente ligados à valorização e ao engajamento na atividade física ao 

longo dos anos (Whitehead, 2010). Indivíduos que possuem um bom desenvolvimento do 

letramento corporal tende a possuir um estilo de vida ativo, sentem-se motivados para 

participar de ambientes com atividade física, e a sua inserção nesse meio proporciona 

experiência positivas nas tarefas motoras (Young et al. 2019). Em contrapartida, indivíduos 

que possuem déficits de letramento corporal possuem dificuldade de enagajarem na atividade 

física. 

Ao que parece, promover a atividade física para indivíduos com letramento corporal 

empobrecido pode ser um grande dificultador, no sentido dos indivíduos não se sentirem 

motivados, não terem a confiança e nem a competência física para estarem inseridos em 

contextos de atividades físicas (Whitehead, 2010). Deste modo, a melhora dos níveis de 

competência motora, através de intervenções com atividades físicas, na necessidade de 
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exercitação da educação motora, favorecendo um desenvolvimento motor adequado, parece 

ser eficaz no desenvolvimento do letramento corporal. 

Todavia, os estudos atuais apontam que 50% das crianças e adolescentes, possuem 

baixos níveis de competência motora (Chagas, 2017; Hardy, 2013; Hardy, 2012). Os níveis 

inadequados de competência motora podem representar níveis insuficientes de letramento 

corporal, um maior desengajamento na atividade física e aumento do risco de obesidade 

infantil. 

As evidências apontam que intervenções com atividades físicas tendem a melhorar os 

níveis de competência motora, entretanto, ainda não está claro a dose (duração, frequência e 

intensidade) adequada para gerar resultados significativos nos níveis de competência motora. 

Deste modo, a justificativa do presente estudo, reside em analisar o efeito dos diferentes tipos 

de atividades físicas, fornecendo uma síntese das doses de intervenções adequadas para 

melhorar os níveis de competência motora. Em seguida, serão apresentadas recomendações 

baseadas em evidências acerca das intervenções com atividades físicas, para que os 

profissionais de educação física tenham informações sintetizadas, cujos recursos poderão ser 

utilizados na prescrição de atividade física com o intuito de desenvolver a competência 

motora de crianças e adolescentes, combatendo a prevalência da obesidade infantil. 

  



13 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

3.1 Competência motora: aspectos teóricos 

 

 

Competência motora é um termo amplo que se refere à capacidade de executar tarefas 

motrizes envolvendo coordenação e controle corporal (Robinson et al., 2015; Catuzzo et al. 

2016). O nível de competência motora manifesta pelo indivíduo está relacionado à 

proficiência para a realização de uma ampla variedade de tarefas motoras, incluindo aquelas 

em brincadeiras ativas, atividades físicas aulas de educação física e atividades esportivas 

(Chagas e Marinho 2021c). Com efeito, é necessário controle corporal para a execução até de 

simples tarefas motoras, como pegar um copo d’água, onde múltiplas combinação de ângulos 

articulares e de torques são fundamentais para a sua execução. Essas são algumas das 

variáveis consideradas na ação de pegar um copo, há incontáveis eventos acontecendo para 

que o sistema nervoso central (SNC) associe as atividades neurais com as sequências de 

eventos necessárias para o controle corporal. De fato, o SNC pode utilizar de inúmeros 

recursos para uma simples ação, ou seja, infinitos graus de liberdade disponíveis para a meta 

designada (Magill e Anderson, 2017). Neste estudo, adotamos o termo “graus de liberdade” 

com base em Magill e Anderson (2017), que refere-se ao número de componentes 

independentes (articulações ou músculos) em um sistema de controle (corpo) e a vasta 

quantidade de opções que esses componentes podem variar em suas ações. 

Tal afirmativa pode ser confirmada através da observação feita por Bernstein, em 

1920, ao posicionar pequenas lâmpadas em pontos específicos de ferreiros, no movimento de 

bater com o martelo para moldar formões. Bernstein, utilizou máquinas fotográficas de alta 

velocidade para observar o movimento do martelo e das articulações dos profissionais. O 

resultado dessa observação, destacou que o martelo teve menor variabilidade de movimento 

do que as articulações, demonstrando que o martelo em alguns momentos acertava o mesmo 

lugar, com o mesmo movimento, utilizando combinações articulares diferentes. Apesar das 

diversas combinações que podem ser utilizadas, o objetivo central da ação ainda é mantido 

pelo SNC. Deste modo, controle corporal ou controle motor, se resume na capacidade de 

executar uma tarefa motora utilizando os diversos graus de liberdades existentes (Oliveira e 

Shim, 2008). 
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Complementando o conceito de controle corporal, a coordenação está ligada a 

capacidade de organizar movimentos coordenados para o cumprimento de tarefas (Barnett et 

al. 2016). Essa organização gera ganho de tempo e memória na execução dos movimentos, 

sendo considerada a “raiz da sedimentação dos comportamentos”. Exemplo disto, a própria 

caminhada, um adulto saudável não “pensa” nas etapas da marcha para caminhar, tendo em 

vista que esse movimento está sedimentado. O processo de sedimentação não invalida a 

importância do mecanismo de se movimentar, mas os torna mais simples e rápido, ou seja 

mais competente (Wade e Whiting, 1986). Corroborando com a teoria, Gallahue et al. (2012) 

afirma que a coordenação integra sistemas motores separados com variadas modalidades 

sensoriais em um movimento eficaz. Assim, a coordenação integra e organiza variados 

comportamentos que estão sedimentados e resultam em movimentos mais competentes.  

A competência motora, de um modo geral é avaliada por meio da observação do 

desempenho em habilidades motoras fundamentais. Segundo Barnett et al. (2016), o conceito 

das habilidades motoras fundamentais está voltado aos padrões de movimentos básicos 

aprendidos que não são adquiridos naturalmente e são considerados o fundamento para 

movimentos mais complexos e participação de atividades esportivas. De modo semelhante, 

Logan et al. (2017) compara as habilidades motoras fundamentais como “blocos de 

construção” que progridem para habilidades mais avançadas através da participação em 

esportes, jogos e diversos contextos de atividade física. Crianças que possuem bons níveis de 

habilidades motoras fundamentais, são capazes de executar uma gama de tarefas motoras, 

incluindo atividades físicas, educação física escolar e atividades esportivas (Robinson et al. 

2015). 

As habilidades motoras fundamentais usualmente são categorizadas pelas habilidades 

locomotoras, de controle de objetos e de equilíbrio (Gallahue et al. 2012; Lubans et al. 2010). 

Segundo Newell  (2020), essas habilidades estão ligadas ao fundamento do movimento 

humano, das habilidades motoras. A palavra “fundamento” significa o mais básico ou mais 

importante, base, estrutura essencial. Dentro do contexto do essencial e mais básico para a 

habilidade motora, retorna-se a origem do ser humano, identificando as mudanças nos padrões 

de movimento, no qual o homem evoluiu em suas habilidades de se locomover e se equilibrar 

transformando a sua marcha de quadrúpedes para bípedes. A possibilidade de andar com as 

duas pernas, gerou liberdade para as mãos, aumentando as oportunidades de experimentar a 

manipulação dos objetos. Através dessa narrativa, segundo o autor, a base para movimentos 

mais refinados são os aspectos fundamentais da locomoção, equilíbrio e controle de objetos 

(Newell, 2020).  
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Os termos competência motora e habilidades motoras fundamentais tem sido 

utilizados de forma ampla na literatura para abordarem aspectos similares (Logan et al. 2017).  

Tal afirmativa, pode ser respaldada pela avalição dos testes motores que avaliam as 

habilidades motoras fundamentais para apontar o nível de competência motora geral de 

crianças e adolescentes, como o Körperkoordinationstest für Kinder (KTK) que avalia as 

habilidades motoras de locomoção e equilíbrio (Kipard et al. 2007.), ou o Test of Gross Motor 

Development 3 (TGMD–3) que verifica as habilidades locomotoras e manipulativas (Ulrich 

2017), ou o Movement Assessment Battery for Children 2 (M-ABC-2) que aplica testes com 

ênfase nas habilidades manipulativas e de equilíbrio. (Henderson et al. 2007). De um modo 

geral, portanto, a competência motora em crianças é avaliada através de tarefas que requerem 

desempenho das habilidades motoras fundamentais. 

Na analogia feita por Clark e Metcalfe (2002), a competência motora é como uma 

“montanha”, onde as habilidades motoras fundamentais são a base para se escalar e progredir. 

Deste modo, espera-se que um volume alto de atividade física promovam mais oportunidades 

de ampliar o repertório motor e, por conseguinte, desenvolver a competência motora. De 

modo reverso, bons níveis de competência motora estão atrelados a uma maior participação 

em esportes e jogos ao longo da infância e adolescência, trazendo, portanto, maiores 

oportunidades para a prática. Sendo assim, crianças com altos níveis de competência motora 

tendem a se engajar mais nas atividades físicas do que crianças com níveis menores (Clark e 

Metcalfe, 2002). 

Nesse sentido, o modelo teórico de Newell considera que o desenvolvimento da 

competência motora ocorre através da interação entre as restrições da biologia do indivíduo, 

do ambiente e da tarefa (Newell, 1986). Ao acompanhar o crescimento de uma criança, é 

percebido que ela aumenta sua estatura e massa corporal. Esse crescimento natural, individual 

e biológico, gera modificações em seu padrão de movimento com o objetivo de acompanhar 

as diferenças estruturais. De igual forma, o ambiente pode trazer mudanças significativas no 

comportamento motor. Crianças que permanecem longos períodos em ambientes pequenos, 

cerceadas fisicamente de se movimentarem, podem impactar, negativamente, seus aspectos 

motores. As demandas da tarefa também podem gerar alterações do repertório motor, ao 

desafiar um adolescente a derrubar uma garrafa, com uma bola, em uma certa distância, será 

necessário ajustar o movimento com acurácia e velocidade, exigindo um padrão de 

movimento diferente para o cumprimento da tarefa. As condições do indivíduo, ambiente e 

tarefa devem ser consideradas quando a competência motora está sendo analisada, tendo em 

vista que podem incentivar ou restringir os níveis de competência motora (Newell, 1986). 
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3.2 Competência motora e atividade física: aspectos teóricos 

 

 

Stodden et al.
 
(2008) desenvolveram um modelo teórico no qual são exploradas as 

relações entre competência motora e atributos relacionados à saúde ao longo da infância e 

adolescência. Nesse modelo, os autores sugerem que crianças com adequados níveis de 

competência motora são propensos a um maior engajamento em atividades físicas e, portanto, 

tendem a apresentar melhores níveis de aptidão física e menor risco de obesidade. Embora o 

modelo teórico apresentado sugira um relacionamento cíclico e recíproco, sem estabelecer 

uma relação de causalidade entre os elementos, o desenvolvimento de adequados níveis de 

competência motora tem sido considerado como um fator chave para a saúde de crianças e 

adolescentes (Stodden et al. 2008). 

No modelo de Stodden et al. (2008), níveis adequados de competência motora parecem 

ser importantes para o engajamento em atividades físicas. Segundo Stodden et al. (2008), a 

competência motora determina a escolha do indivíduo ser ativo ou não. Crianças que possuem 

um amplo repertório motor tendem a se sentir mais competentes em um contexto de atividade 

física, essa competência percebida aumenta as possibilidades de prazer intrínseco em meio a 

prática de esportes, atividades recreativas e aulas de educação física, incentivando uma maior 

participação delas em meio as atividades. Essas conexões são abordadas no modelo teórico de 

Stodden et al. (2008) como “espiral positiva do engajamento”. Em contrapartida, aquelas 

crianças que não possuem um bom desenvolvimento motor, tendem a ficar fora de atividades 

físicas quando podem escolher ou quando não possuem opção, como nas aulas de educação 

física escolar, procuram atividades com intensidade menor. Além disso, em uma determinada 

fase da infância, o indivíduo já possui a capacidade de perceber sua própria competência 

motora, comparando-a com a de outras crianças que estão inseridas no contexto, assim, elas 

compreendem quando são “boas” ou “ruins” em meios que exigem um amplo repertório 

motor (Gallahue et al. 2012). Combinado as diversas experiências de fracasso que crianças 

com níveis inadequados de competência motora podem obter e as limitadas oportunidades de 

atividades físicas, os estudos nomeiam este cenário, como a “espiral negativa do 

desengajamento”, no qual um ciclo de níveis baixos de atividade física e competência motora 

se repetem ao decorrer da vida (Stodden et al. 2008; Gallahue et al. 2012). 

Similarmente, crianças que participam de esportes e possuem uma vida ativa, adquirem 

bons níveis de competência motora na adolescência e tendem a possuir um maior 

engajamento na atividade física. Entretanto, se uma criança não possui habilidades adequadas 
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para correr, pular, pegar ou jogar, provavelmente terá limitações para participar de um 

contexto com atividade física, o que pode prejudicar seu engajamento (Gallahue et al. 2012). 

 

 

3.3 Competência motora e atividade física: aspectos empíricos 

 

 

Além dos modelos teóricos que sustentam a relação positiva entre os níveis de 

competência motora e atividade física, revisões sistemáticas, estudos longitudinais e 

transversais têm apoiado as teorias através de suas evidências. 

A revisão sistemática com meta-análise de Wick et al. (2017) teve como objetivo, 

verificar os efeitos de intervenções com foco nas habilidades motoras fundamentais nos níveis 

de competência motora de pré-escolares. Foram incluídos 30 artigos originais, que variaram a 

sua dose de intervenção entre 6 semanas e 20 meses, com frequência, em sua maioria, de 2 a 4 

vezes por semana. Os resultados da revisão mostraram efeito positivo das intervenções nos 

níveis de competência motora dos pré-escolares. De igual modo, Medeiros et al. (2017) 

verificou a eficácia de intervenções com jogos ativos nos níveis de competência motora em 

crianças. Foram identificados 6 artigos originais, que tiveram a sua duração da dose variando 

de 4 a 10 semanas, todos apontaram efeitos significativos com a intervenção nos níveis de 

competência motora das crianças. Simultaneamente, Riethmuller et al. (2009) investigou os 

efeitos de intervenções com atividades físicas variadas para melhorar o nível de competência 

motora em pré-escolares. Esta revisão sistemática com meta-análise analisou 17 estudos 

originais que tiveram suas doses de intervenção entre 9 e 20 semanas, frequência de 1 a 4 

vezes por semana, os resultados apontaram que 90% dos estudos apresentaram melhora 

significativa nos níveis de competência motora após a intervenção. 

Decorrente aos estudos longitudinais, King-Dowling et al. (2020) avaliaram a 

relação da competência motora, atividade física e aptidão musculoesquelética, ao longo de 

um ano, em pré-escolares de 3 a 5 anos de idade. As evidências sugerem que a competência 

motora é forte preditora para atividade física e as crianças com níveis mais altos de 

competência motora tendem a se engajar mais nas atividades físicas do que as com níveis 

mais baixos. Semelhantemente, Duncan et. al (2020) investigou por um ano, a relação entre 

a competência motora e atividade física em pré-escolares através de análises de predição. 

Os resultados apontaram que a variação dos níveis de competência motora predizem as 

mudanças nos níveis de atividade física dos pré-escolares, principalmente quando se trata da 
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mudança de atividade sedentária. Outros estudiosos (Britton et al. 2020) verificaram ao 

longo de 1 ano, a relação entre a competência motora, aptidão física relacionada à saúde, 

níveis de atividade física e competência motora percebida em adolescentes de 11 a 13 anos 

de idade. Naquela oportunidade, foi observada uma relação recíproca entre a competência 

motora e os níveis de atividade física. Ou seja, os níveis de competência motora podem 

influenciar os níveis de atividade física, assim como os níveis de atividade física podem afetar 

os níveis da competência motora. O estudo longitudinal de Lima et al. 2017 também 

encontrou uma relação recíproca entre a competência motora e atividade física em crianças e 

adolescentes, num acompanhamento que durou 7 anos, os achados sugerem que crianças 

inseridas em atividades físicas possuem maiores oportunidades para aumentar os níveis de 

competência motora. Nesse sentido, estudos prévios têm confirmado a hipótese de que a 

competência motora e atividade física possuem relação positiva. 

Jaakkola et al. (2018) verificaram as associações entre as variáveis abordadas no 

modelo teórico de Stodden et al. (2008), através de um estudo transversal com 422 crianças 

com média de 11 anos de idade. Foram analisadas as relações entre competência motora, 

aptidão física relacionada à saúde, níveis de atividade física e competência motora 

percebida. Foram utilizados testes para avaliar as habilidades motoras de locomoção, 

manipulação e equilíbrio, com o objetivo de encontrar os níveis de competência motora das 

crianças. Os níveis de atividade física foram medidos por acelerômetros. Com o objetivo de 

confirmar a relação recíproca entre a competência motora e atividade física, os autores 

propuseram dois modelos: observando o impacto dos níveis de competência motora na 

atividade física e verificando o efeito dos níveis de atividade física na competência motora. 

Independente das direções, os resultados apontaram uma relação significativa entre as 

variáveis, confirmando a relação recíproca entre competência motora e atividade física no 

modelo teórico de Stodden. De igual modo, outro estudo transversal (Bolger et al. 2019) 

avaliou a correlação da competência motora com alguns atributos relacionados à saúde, 

dentre eles os níveis de atividade física. O estudo teve uma amostra de 423 crianças de 5 a 

10 anos de idade. O teste TGMD2 foi utilizado para verificar os níveis de competência 

motora, deste modo, foram avaliadas as habilidades locomotoras e manipulativas das 

crianças. Através dos acelerômetros, os autores mediram os níveis de atividade física da 

amostra. As três variáveis destacadas no TGMD2, pontuações de, habilidades locomotoras, 

habilidades manipulativas e quociente motor total, apresentaram correlações positivas com 

os níveis de atividade física. Outro estudo observou a relação entre a competência motora e 

atividade física em 148 pré-escolares, os achados apontaram uma direção recíproca entre as 
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duas variáveis, enfatizando a importância dos dois domínios para o desenvolvimento das 

crianças na primeira infância (He et al. 2021). Não obstante, a relação positiva entre 

atividade física e competência motora também pode ser observada na amostra com 

adolescentes, Blomqvist et al. (2019) examinaram esta associação em 477 meninos e 

meninas, em média 11 anos de idade. Além disso, foi destacado que diferentes intensidades 

de atividades físicas estão associadas a diferentes níveis de competência motora. Nesse 

sentido, estudos prévios têm confirmado a hipótese de que a competência motora e atividade 

física possuem relação positiva. 

 

 

3.4 O problema dos baixos níveis de competência motora 

 

 

De um modo geral, portanto, possuir adequados níveis de competência motora é 

importante para o engajamento em atividades físicas. Não obstante, a prevalência de crianças 

com baixos níveis de competência motora tem se mostrado alta, alcançando níveis superiores 

a 50% (Chagas et al. 2017, Hardy et al. 2013 e Hardy et al. 2012). Como consequência, esses 

jovens com baixos níveis de competência motora são menos propensos a engajarem em 

atividades físicas e, consequentemente, apresentam risco aumentado de obesidade ao longo da 

infância (Stodden et al. 2008). Nesse sentido, Chagas et al. (2021b) avaliaram se adolescentes 

com baixos níveis de competência motora tinham maiores riscos de sobrepeso e obesidade. 

Foram estimados os níveis de competência motora e índice de massa corporal (IMC) de 142 

adolescentes. Os resultados apontaram que adolescentes com baixos níveis de competência 

motora tiveram um risco seis vezes maior (odds ratio= 6.832) de apresentar sobrepeso ou 

obesidade quando comparados aos seus pares com adequados níveis de competência motora.. 

A obesidade infantil mundial tem sido problema grave nas últimas décadas, de modo 

que a Organização mundial da Saúde (OMS) estipulou como meta, interromper o crescimento 

da taxa de obesidade infantil (WHO, 2017). As investigações para encontrar as causas do 

aumento da obesidade nos últimos anos mostraram que a composição da dieta e diminuição 

dos níveis de atividade física são possíveis geradores (Ng et al. 2014). Logo, os principais 

objetivos do planejamento da OMS, são intervenções nos componentes ambientais, que 

abrangem a alimentação saudável e os comportamentos de atividade física (WHO, 2017). Os 

baixos níveis de atividade física tem se tornado um quadro comum na maioria dos países, as 

pesquisas apontam que em 2010, 81% dos adolescentes de 11 a 17 anos não atingiam as 
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recomendações de 60 minutos de atividade física diário. Sendo assim, os planos de execução 

estão voltados a incentivar as atividades recreativas, aumentar a segurança nos espaços 

urbanos para caminhadas, andar de bicicleta, entre outros, facilitando a inserção da atividade 

física no dia a dia da população (WHO, 2017).  

 De fato, evidências sugerem que existe uma associação entre a atividade física e a 

competência motora, portanto, indivíduos que possuem baixos níveis de atividade física 

tendem a ter baixos níveis de competência motora e vice-versa (Barnett et al. 2016e Chagas et 

al. 2017). A perpetuação de níveis inadequados de competência motora e atividade física 

apresentam maiores riscos de obesidade (Henrique et al. 2020). Empreender ações que 

quebrem esse círculo vicioso é uma questão urgente e o desenvolvimento de níveis adequados 

de competência motora pode ser um elemento crucial nesse processo (Chagas et al. 2021). 

Nesse sentido, intervenções baseadas em atividades físicas parecem uma estratégia eficaz para 

o desenvolvimento de adequados níveis de competência motora em crianças (Stodden et al. 

2008, Chagas et al. 2021, Logan e Webster 2015). 

 

 

3.5 Conceito de atividade física e exercício físico  

 

 

Para o estudo de intervenções baseadas em atividades físicas é importante, 

primeiramente, diferenciar os conceitos de atividade física e exercício físico. Para Caspersen 

et al. (1985), a atividade física pode ser considerada como qualquer movimento corporal 

produzido pelos músculos esqueléticos que resultem em gasto energético. 

Complementarmente a esse significado, o Colégio Americano de Medicina Esportiva 

considera que tal gasto energético deve ser acima dos níveis de repouso (ACSM, 2014) e, 

ainda, que a atividade física englobe exercícios, esportes e outras atividades da vida diária 

(Garber et al. 2011; The President’s Council on Physical Fitness and Sports 2000). Já o termo 

exercício físico se trata de uma atividade física planejada, estruturada e repetitiva, tendo como 

objetivo melhorar ou manter um ou mais componentes da aptidão física (Carpensen et al. 

1985; The President’s Council on Physical Fitness and Sports 2000; ACSM, 2014). A tabela 1 

descreve as características dos termos atividade física e exercício físico 

Deste modo, todo exercício físico representa uma atividade física, mas nem toda 

atividade física é um exercício físico. Tal afirmação, pode ser exemplificada pela diferença de 

intervenções com habilidades motoras fundamentais, que são planejadas para melhorar 
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habilidades locomotoras, ou manipulativas, ou de equilíbrio, e os jogos ativos de videogame, 

um tipo de entretenimento que combina a atividade física com o videogame (Sween et al. 

2014; Cómeras-chueca et al. 2021). Respectivamente, essas intervenções com exercício físico 

e atividade física apresentam diferenças em seus processos, contudo, tanto a educação física 

curricular quanto os jogos ativos de videogame podem proporcionar melhora nos níveis de 

competência motora de crianças e adolescentes (Loras 2020; Cómeras-chueca et al. 2021).   

Em suma, com o intuito de estudar diferentes tipos de intervenções, sendo essas 

sistematizadas ou não, o presente trabalho não se restringiu a investigar o efeito dos exercícios 

físicos sobre a competência motora, mas da atividade física de um modo geral. 

 

Tabela 1- Características da atividade física e exercício físico 

Atividade Física Exercício Físico 

Qualquer movimento corporal que resulte em 

gasto energético 

Atividade física planejada, estruturada e 

repetitiva 

Gasto energético deve ser acima dos níveis de 

repouso 

Tem por objetivo melhorar ou manter um ou 

mais componentes da aptidão física 

Exercícios, esportes e atividades da vida 

diária 

Treinamento aeróbico, esportes, treinamento 

contra resistência 

Fonte: O autor, 2022. 

 

 

3.6 Dose de atividade física 

 

 

Dose é um conceito comum nas disciplinas biológicas que estudam intervenções na 

saúde (Calabrese 2016). O estudo de Scott e Sechrest (1989) investigaram e desenvolveram 

formas de quantificar as intervenções para que a força da intervenção estivesse relacionada 

com os resultados, nesse estudo, a dose foi conceituada como a quantidade de um 

medicamento utilizado uma vez ou por uma período de tempo. Para Voils et al. (2012), a dose 

se torna necessário para a adequada aplicação da intervenção, podendo ser definida “pela 

quantidade de fármaco ingerido ou medida de tratamento a ser aplicada, em um momento 

específico ou intervalos estipulados”. Neste sentido a dose pode ser compreendida pela 

quantidade de intervenção aplicada. 

No âmbito da educação física, dose, é um termo que se refere à quantidade de 

treinamento que afeta os efeitos da intervenção, que incluem algumas variáveis de 
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treinamento como intensidade, duração e frequência (Wasfy e Baggish 2016). Os 

experimentos aplicados com exercícios ou atividades físicas necessitam de ser quantificados 

através dos parâmetros da dose. A duração se resume no tempo de cada sessão de treinamento 

(minutos ou horas) e frequência se trata do número de sessões dentro de um período 

específico (exemplos: semanas ou meses). Em resumo, essas 2 variáveis fornecem a 

quantidade total de tempo de exposição ao exercício dentro de um intervalo determinado. A 

intensidade da intervenção está relacionada à quantificação do gasto metabólico obtido em 

uma sessão de treinamento ou através de parâmetros relativos, como o percentual de uma 

capacidade máxima (Wasfy e Baggish 2016). 

Para Gronwald et al. (2020) a dose de atividade física pode ser fornecida regularmente 

dentro de um período específico sendo ajustada e controlada. Nesta perspectiva, Gronwald et 

al. 2020 compreende que a dose é entregue em cada sessão da intervenção culminando em 

respostas agudas, decorrente as cargas externas e internas. As cargas externas estão 

relacionadas com a tarefa que o indivíduo executa, podendo ser uma corrida com distância de 

5 km numa velocidade de 10km/h; as cargas  internas, relacionadas as respostas agudas, 

fisiológicas, motoras, psicológicas e biomecânicas, decorrente ao estresse gerado pela 

atividade, dentre alguns exemplos, estimativa de VO2 máximo ou frequência cardíaca 

máxima; e fatores influenciadores, se resumindo em todos os aspectos que podem favorecer 

ou prejudicar uma única sessão de treinamento, exemplo, o nível de treinamento do indivíduo.  

De acordo com Voils et al. (2012) doses insuficientes trazem conclusões prematuras, 

baseadas em resultados não significantes, diminuindo o valor de novas intervenções, que por 

sua vez poderiam ser eficazes com as doses ajustadas. Os autores relatam que existem poucas 

orientações para estimar doses suficientes em novas intervenções ou para modificar a dose em 

intervenções existentes. Diante disso, existem elementos essenciais a serem considerados  na 

dose. Três aspectos são fundamentais, duração, frequência e quantidade, que poderá ser 

calculada após várias sessões de intervenções. A duração, estipula a quantidade de tempo 

(dias, semanas, meses ou anos) que o experimento será realizado, a frequência regula quantas 

vezes a amostra estará em contato com a intervenção (exemplos: 2 vezes na semana ou 4 

vezes no mês), a quantidade é o tempo de cada sessão (exemplos: 30 minutos, 45 minutos ou 

1 hora). O produto entre a duração, frequência e quantidade apresenta o total de dose 

acumulada em minutos no experimento.  

Em geral, nota-se que o conceito de dose entre alguns autores possui aspectos 

similares, porém não são abordadas de uma mesma forma. Gronwald et al. (2020) a 

compreendem num sentido restrito visando suas respostas agudas decorrente as cargas 
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internas e externas de uma sessão de intervenção, enquanto Voils et al. (2012) e Wasfy e 

Baggish (2016) determinam que a dose representa o conjunto de intervenções numa duração e  

frequência planejada, ou seja, não visam respostas agudas com a dose. Voils et al. (2012) e 

Wasfy e Baggish (2016) também apresentam de maneira similar a frequência, todavia a 

duração é caracterizada por Voils et al. (2012) como o tempo total do experimento e Wasfy e 

Baggish (2016) o tempo de cada sessão do experimento. Ambos calculam a quantidade total 

da mesma maneira, aplicando o produto das variáveis de frequência e duração. Wasfy e 

Baggish (2016) e Gronwald et al. (2020) consideram a intensidade como uma variável da 

dose, já Voils et al. (2012) não adota a intensidade ou as cargas como variável.  

Existem algumas diferenças no significado de “dose” na compreensão dos autores 

supracitados, entretanto, todos utilizam a dose com o intuito de quantificar a intervenção, 

determinando a sobrecarga. Algumas variáveis de treinamento são enfatizadas pelos autores, 

como a duração, frequência e intensidade. Sendo assim, no presente trabalho, será utilizado o 

conceito de dose para quantificar as intervenções com atividade física, sendo elas a duração 

(tempo total de intervenção e a quantidade de tempo de cada sessão de intervenção), 

intensidade (desempenho de uma determinada atividade com relação a um percentual da 

capacidade máxima do indivíduo) e frequência (quantidade de sessões dentro de um 

determinado período). 

 

 

3.7 Revisão parcial da literatura 

 

 

No que diz respeito ao efeito de intervenções baseadas em atividades sobre o 

desenvolvimento de adequados níveis de competência motora em crianças e adolescentes, há 

um crescente número de revisões sistemáticas de estudos originais sobre o tema. Nesse 

sentido, McDonough e Gao (2020) observaram um efeito positivo dos jogos ativos de 

videogame e diferentes tipos de atividades físicas sobre o nível de competência motora em 

jovens indivíduos entre 6 e 12 anos. Segundo os autores, a duração da dose pode explicar uma 

relação de causalidade entre os efeitos das intervenções baseadas em atividade física na 

competência motora. Loras (2020) investigaram o efeito de intervenções com aulas de 

educação física em crianças e adolescentes, relatando efeitos significativos na competência 

motora. O tempo de intervenção capaz de provocar um efeito positivo na competência motora 

variou entre 1 mês e 1 ano. Foi destacado que as aulas de educação física compunham 
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intervenções baseadas em ginástica e habilidades motoras fundamentais. Morgan et al. (2013) 

encontraram efeitos positivos na competência motora nos estudos que aplicaram atividades 

focadas nas habilidades motoras em indivíduos de 5 a 18 anos. A duração das intervenções 

variaram de 4 semanas a 3 anos, com média de 3 meses. 

De um modo geral, essas revisões prévias têm indicado um efeito positivo de 

intervenções baseadas em atividades físicas sobre o nível de competência motora de crianças 

e adolescentes. No entanto, os estudos apresentaram diferentes tipos de atividades físicas, 

como jogos ativos de videogame (Comeras-Chueca et al. 2021; McDonough e Gao 2020; 

Medeiros et al. 2017), educação física curricular (García-Hermoso  et al. 2020; Loras 2020), 

habilidades motoras fundamentais (Tompsett et al. 2017; Wick et al. 2017; Logan et al. 2011) 

e atividades físicas gerais (McDonough e Gao 2020; Morgan et al. 2013). Além disso, as 

doses de intervenção, considerando a dose de atividade física em termos de duração e 

frequência mostraram-se variadas. Nesse sentido, enquanto o tempo mínimo de intervenção 

com jogos ativos de videogame para efeitos positivos na competência motora em crianças e 

adolescentes, foi de 1 mês e 2 semanas (Comeras-Chueca et al., 2021), a duração de 

intervenção com aulas de educação física, apresentou efeitos significativos nos adolescentes 

somente a partir de 4 meses (García-Hermoso et al. 2020). Ademais, a revisão sistemática de 

Engel et al. (2018) encontraram efeito significativo nos níveis de competência motora em 

crianças, através de intervenções que tiveram o foco nas habilidades motoras fundamentais 

com duração de 1 mês e 2 semanas e uma frequência semanal, enquanto Liu et al. (2020) não 

encontrou efeitos significativos em crianças, através de intervenções com jogos ativos de 

videogame numa duração de 1 mês e 2 semana e uma frequência semanal. García-Hermoso  

et al. (2020) identificaram que o aumento da quantidade de aulas de educação física, por 

semana, mostrou melhora significativa na competência motora, ao passo que Tompsett et al. 

(2017) apontaram que os resultados apresentados através de intervenções baseadas nas 

habilidades motoras fundamentais, ocorreram independente da variação da frequência 

semanal.  

Sendo assim, parece que diferentes tipos de atividades físicas requerem diferentes 

doses de intervenção quando se almeja o desenvolvimento da competência motora em 

crianças e adolescentes. Não obstante, ainda não está claro na literatura quais tipos e doses de 

atividades físicas produzem efeito positivo no nível de competência motora.  
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4 MÉTODO 

 

 

4.1 Revisão das revisões 

 

 

Considerando o expressivo número de revisões sistemáticas sobre o tema do presente 

trabalho, foi adotada a técnica de “revisão das revisões” (Pollock et al. 2016) para o 

delineamento do estado da arte. A técnica de “revisão das revisões” é relativamente nova, 

cujo propósito é sintetizar os resultados de várias revisões sistemáticas em um único 

documento com o intuito de auxiliar os profissionais atuantes na questão específica (Lunny et 

al. 2016; Pollock et al. 2016). Os achados obtidos por meio da “revisão das revisões” são 

sintetizados através de procedimentos sistemáticos que buscam garantir a fidedignidade dos 

resultados e evitando vieses (Lunny et al. 2016). Alguns procedimentos desta técnica de 

revisão são similares aos adotados nas revisões sistemáticas, como a seleção independente de 

estudos, extração de dados e avaliação da qualidade metodológica dos estudos. Entretanto, 

outros procedimentos são exclusivos da “revisão das revisões”, como o tratamento de estudos 

sobrepostos apresentados nas revisões e resultados diferentes entre revisões sistemáticas 

(Pieper et al. 2012). 

Uma revisão das revisões pode ser conduzida para sintetizar as seguintes informações: 

(1) verificação de uma única intervenção para a mesma condição ou população; (2) uma 

intervenção para diferentes condições ou populações; (3) analisando efeitos adversos de uma 

intervenção para uma ou mais condições ou populações; (4) de uma única intervenção para a 

mesma condição ou população, no qual, os resultados das revisões sistemáticas são 

conflitantes; (5) de diferentes intervenções para a mesma condição ou população (Pollock et 

al. 2022). O presente estudo se propõe a verificar diferentes tipos de intervenções com 

atividade física, observando os efeitos nos níveis de competência motora em crianças e 

adolescentes saudáveis (mesma população). 

 

 

4.2 Estratégia de busca 
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As buscas por artigos foram realizadas com base no protocolo PRISMA que consiste 

em uma lista de verificação para seleção dos estudos nas revisões sistemáticas e fornece um 

diagrama de fluxo com quatro fases (seleção, triagem, elegibilidade e estudos incluídos) para 

relatar o processo da revisão sistemática (Moher et al. 2009). A busca eletrônica, sem 

delimitação de período,  foi realizada nas seguintes bases de dados: Pubmed, Science Direct, 

Cochrane, CINAHL, LILACS, Sport Discus, Scielo e Web of Science. Tais buscas foram 

conduzidas combinando os seguintes termos: (“motor competence” OR “motor coordination” 

OR “fundamental movement skills” OR “motor skills”) AND (“physical activity” OR 

“physical education” OR “exercise”) AND (“children” OR “adolescents” OR “youth”) AND 

METHOD (“review”). Além das averiguações eletrônicas, serão realizadas buscas manuais 

por artigos tendo como base as referências do corpus de análise do estudo. Nas buscas 

eletrônicas e manuais de todas as etapas, os termos em inglês foram procurados nos títulos e 

resumos dos documentos. 

 

 

4.3 Critérios de inclusão e exclusão 

 

 

Os critérios de inclusão consistiram em estudos com texto completo disponível, 

escritos em língua inglesa, portuguesa ou espanhola, com desenho de revisão sistemática, com 

ou sem meta-análise, publicados em periódicos científicos indexados, revisados aos pares, que 

examinaram estudos originais randomizados ou não randomizados, com até três tipos de 

intervenção e descreveram os efeitos da atividade física nos níveis de competência motora em 

crianças e/ou adolescentes; forneceram algum dado da dose (tipo, frequência, duração ou 

intensidade) das intervenções. Adotar-se-á como critério de exclusão revisões sistemáticas 

que tenham examinado quatro ou mais tipos de intervenção, bem como aquelas cujo foco seja 

sobre participantes com alguma doença conhecida ou qualquer outro distúrbio de saúde ou 

desenvolvimentista.  

 

 

4.4 Extração de dados 
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Nas revisões sistemáticas incluídas serão extraídos os seguintes dados: autores, ano, 

objetivo, desenho, instrumentos da revisão, as intervenções com atividade física, as variáveis 

das doses (duração total da intervenção, frequência semanal da intervenção, duração das 

sessões de intervenção e intensidade) e os efeitos na competência motora. 

 

 

4.5 Revisões Sistemáticas Sobrepostas 

 

 

As revisões sistemáticas que investigam definições de pesquisa similares podem 

incluir os mesmos estudos originais, culminando na sobreposição de informações, ou seja, 

uma contagem dupla dos achados examinados (Pollock et al. 2022). Para impedir o viés nos 

dados dos resultados através da sobreposição dos estudos originais, primeiramente, será feita 

uma busca dos estudos primários incluídos nas revisões sistemáticas. Posteriormente, a 

repetição de estudos originais será avaliada separadamente por intervenção (Pollock et al. 

2022). Deste modo, ao identificar e separar os estudos sobrepostos, serão desconsiderados os 

dados repetidos para apresentação dos resultados.  

 

 

4.6 Análise de artigos originais 

 

 

Mediante a síntese dos dados das revisões sistemáticas, caso as informações a respeito 

das doses de intervenções não sejam apresentadas ou não estejam claras (Ballard et al. 2017), 

os artigos originais examinados em tais revisões, serão incluídos em nosso corpus de análise, 

com o objetivo de aumentar a abrangência da síntese (Pollock et al. 2022). 

 

 

4.7 Avaliação da qualidade metodológica 

 

 

Decorrente a elegibilidade dos trabalhos, um autor avaliou a qualidade metodológica 

dos estudos, baseado no instrumento “Assessment of Multiple Systematic Reviews 2” 

(AMSTAR 2) que possui 16 itens para avaliar a qualidade metodológica das revisões 
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sistemáticas de estudos originais randomizados e não randomizados. Os itens serão 

respondidos com “sim”, “não” ou “parcialmente sim” nos quesitos que aderirem parcialmente 

(Shea et al. 2017). 

1. As perguntas de pesquisa e os critérios de inclusão para a revisão incluíram os 

componentes do PICO (população, intervenção, grupo controle e resultados)? 

2. O relatório da revisão continha uma declaração explícita de que os métodos de 

revisão foram estabelecidos antes da realização da revisão e o relatório 

justificou quaisquer desvios significativos do protocolo? 

3. Os autores da revisão explicaram a seleção dos desenhos dos estudos para 

inclusão na revisão? 

4. Os autores da revisão usaram uma estratégia abrangente de busca na literatura? 

5. Os autores da revisão realizaram a seleção do estudo em duplicata? 

6. Os autores da revisão realizaram a extração de dados em duplicata? 

7. Os autores da revisão forneceram uma lista de estudos excluídos e justificaram 

as exclusões? 

8. Os autores da revisão descreveram os estudos incluídos com detalhes 

adequados? 

9. Os autores da revisão usaram uma técnica satisfatória para avaliar o risco de 

viés em estudos individuais que foram incluídos na revisão? 

10. Os autores da revisão relataram as fontes de financiamento para os estudos 

incluídos na revisão? 

11. Se a meta-análise foi realizada, os autores da revisão usaram métodos 

apropriados para a combinação estatística de resultados? 

12. Se a meta-análise foi realizada, os autores da revisão avaliaram o impacto 

potencial do risco de viés em estudos individuais nos resultados da metanálise 

ou outra síntese de evidências? 

13. Os autores da revisão foram responsáveis pelo risco de viés em estudos 

primários ao interpretar e discutir os resultados da revisão? 

14. Os autores da revisão forneceram uma explicação satisfatória e discussão de 

qualquer heterogeneidade observada nos resultados da revisão? 

15. Se eles realizaram uma sínteses quantitativa, os autores da revisão realizaram 

uma investigação adequada do viés de publicação (pequeno viés do estudo) e 

discutiram seu provável impacto nos resultados da revisão? 
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16. Os autores da revisão relataram alguma fonte potencial de conflito de 

interesses, incluindo qualquer financiamento que receberam para a realização 

da revisão? 

Mediantes aos 16 itens, foram estabelecidos 7 domínios como pontos críticos que 

podem impactar a qualidade metodológica de uma revisão: Item 2, protocolo registrado antes 

do início da revisão; Item 4, adequação da pesquisa bibliográfica; Item 7, justificativa para 

exclusão de estudos individuais; Item 9, risco de viés de estudos individuais incluídos na 

revisão; Item 11, adequação dos métodos meta-analíticos; Item 13, consideração do risco de 

viés ao interpretar os resultados da revisão; Item 15, avaliação da presença e provável impacto 

do viés de publicação (Shea et al. 2017). 

A classificação das revisões sistemáticas será baseada na identificação dos 7 itens 

críticos elegidos acima e os 9 itens não críticos. Sendo assim, as revisões poderão ser de alta 

qualidade metodológica, quando não obtiver nenhum ponto crítico e não crítico ou apenas um 

item não crítico; moderado, ao apresentar mais de uma falha não crítica e nenhum item 

crítico; na identificação de um item crítico e com ou sem pontos não críticos, a revisão 

sistemática será avaliada com baixa qualidade metodológica e criticamente baixo quando 

possuir mais de uma falha crítica e com ou sem pontos não críticos (Shea et al. 2017). 

 

 

4.8 Nível de evidência 

 

 

Para estabelecer o nível de evidência das revisões sistemáticas, foram adotadas duas 

etapas: a primeira etapa foi verificada a força das associações entre as intervenções 

apresentadas nas revisões sistemáticas e os resultados apontados; e a segunda etapa teve o 

objetivo de verificar a qualidade das evidências encontradas.  

Para a análise da força das associações foi utilizada a classificação de Sallis et al. 

(2000). Esta classificação determina objetivamente o efeito das intervenções, bem como 

uniformiza os resultados deste estudo, classificando as associações das revisões sistemáticas 

de acordo com a quantidade de estudos experimentais que sustentam as evidências. Sendo 

assim, as revisões que tiveram de 0 a 33% de estudos experimentais apontando determinada 

evidência, foi considerada “sem associação”. Caso a revisão possua de 34 a 59% de estudos 

experimentais assegurando um resultado, obteve classificação de associação “indeterminada”. 
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Entre 60 a 100% de estudos experimentais, a revisão alcançou associação “positiva”. A força 

das associações segundo Sallis et al. (2000) são descritas no quadro 2. 

Por fim, para as intervenções cuja proporção de efeitos positivos sobre o nível de 

competência motora foi > 60%, realizou-se a segunda etapa de avaliação do nível de 

evidência, seguindo os critérios do National Heart, Lung and Blood Institute (NHLBI). A 

qualidade dos resultados com base nas diretrizes do NHLBI (1998), qualificam os resultados 

através da quantidade de estudos experimentais que sustentam o achado. Desse modo, as 

evidências foram categorizadas em níveis A, B ou C, no qual o nível “A” representam os 

achados que contém uma quantidade considerável de estudos randomizados e controlados 

(≥10 artigos), nível “B” correspondem aos resultados encontrados com número limitado de 

estudos randomizados e controlados (< 10 artigos) e nível “C” aqueles que obtiveram estudos 

não randomizados ou não controlados (NHLBI, 1998). As definições da classificação da 

qualidade das evidências estão descrito no Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Classificação das evidências quanto a força da associação e a qualidade da 

evidência. 

Percentual de estudos que sustentam a 

associação 
Força da associação  

0 - 33 Sem associação 

34 - 59 Associação indeterminada 

60 - 100 Associação positiva  

  Classificação da qualidade da evidência Definição 

A 

Quantidade considerável de estudos 

randomizados controlados sustentando a 

evidência (≥10 artigos). 

B 

Quantidade limitada de estudos randomizados 

controlados sustentando a evidência (<10 

artigos). 

C 
Estudos não randomizados ou não controlados 

sustentando a evidência. 

 

Fonte: O autor, 2022. 
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5 RESULTADOS  

 

 

5.1 Fluxograma PRISMA 

 

 

As buscas nas bases de dados resultaram em 667 revisões sistemáticas. Após a 

remoção das duplicatas, restaram 656 artigos dos quais, ao passarem pela triagem de leitura 

dos títulos e resumos, 613 estudos foram excluídos. Posteriormente, 43 revisões sistemáticas 

elegíveis foram lidas na íntegra. Após a leitura, 30 artigos foram removidos por não 

descreverem os efeitos na competência motora, não serem revisões sistemáticas, por terem 

examinado quatro ou mais tipos de intervenção, terem avaliado crianças ou jovens com atraso 

motor ou desenvolvimento atípico e possuírem objetivos alheios ao do presente estudo. Ao 

final, dez estudos foram incluídos para análise. Um fluxograma PRISMA da busca sistemática 

é apresentado na Figura 1. 
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Figura 1- Diagrama de fluxo PRISMA referente a verificação sistemática de revisões 

sistemáticas sobre os efeitos e tipos intervenções com atividade física nos níveis de 

competência motora em crianças e adolescentes. 

 

 
Fonte: O autor, 2022. 

 

 

5.2 Qualidade metodológica das revisões incluídas 

 

 

A avaliação da qualidade metodológica das revisões sistemáticas e meta-análise estão 

expostas na tabela 3. Em suma, as revisões foram classificadas com qualidade metodológica 

criticamente baixa. 
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Tabela 3 - Qualidade metodológica através do instrumento AMSTAR 2 

AMSTAR 2 

Revisões 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 
Classificaçã

o geral 

Eddy et.al. 

(2019) 
S N N N S S N N PS N NM NM N S NM N 

criticamente 

baixo 

Engel et. al. 

(2018) 
S N S PS N N N N PS N S N N N N S 

criticamente 

baixo 

Logan et. al. 

(2011) 
N N N N N N N PS N N N N N N N N 

criticamente 

baixo 

Vancapelle 

et. al. (2017) 
S N S N S S N S N N S S N S N S 

criticamente 

baixo 

Wick et. al. 

(2017) 
S N S N S S N S S N S S S S N S 

criticamente 

baixo 

Hermoso et. 

al. (2020) 
S N S N S S N S N N N N N N N N 

criticamente 

baixo 

Dudley et. al 

(2011) 
S N S N S S N S S N S N N N N S 

criticamente 

baixo 

Loras 

(2020) 
S N N N N N N N N N S N N S N S 

criticamente 

baixo 

Cómeras-
Chueca et. 

al. (2021) 

S S S N S S N S S N S N N N N S 
criticamente 

baixo 

Liu et. al. 

(2020) 

S N S N S S N PS S N NM NM N N NM S 
criticamente 

baixo 

Legenda:  

As áreas em cinza são os domínios críticos  

N = não  

S = sim  

PS = parcialmente sim  

NM = não teve meta-análise  
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5.3 Intervenções baseadas em atividades físicas exercem um efeito positivo sobre a 

competência motora? 

 

 

No total, foram encontrados 10 revisões sistemáticas que sintetizaram os achados de 

estudos originais, das quais 9 (Comeras-Chueca et al. 2021; Dudley et al. 2011; Eddy et al. 

2019; Engel et al. 2018; García-Hermoso et al. 2020; Logan et. el. 2011; Loras 2020; Van 

Capelle et al. 2017; Wick et al. 2017) apontaram um efeito positivo de intervenções baseadas 

em atividades físicas sobre os níveis de competência motora. Apenas uma revisão (Liu et al. 

2020) constatou um efeito indeterminado. 

As variáveis da competência motora foram verificadas pelos estudos experimentais 

através da observação do desempenho em tarefas que requeriam a execução de habilidades 

motoras fundamentais. Para isso, foram utilizados diversos testes motores, validados 

cientificamente como: Test of Gross Motor Development (TGMD) (Engel et al. 2018), 

Bruininks-Oseretsky Test of motor proficiency (BOT-2) (Dudley et al. 2011), movement 

assessment battery for children-version 2 (MABC-2) (Cómeras-chueca et al. 2021), motorik 

test for 4- to 6-year-old children (MOT4-6), motor test battery (MOTB3-7) (Wick et al. 

2017), peabody Development Motor Scale—2nd edition (PDMS-2) (Eddy et al. 2019), Zurich 

Neuromotor Assessment (ZNA) (Wick et al. 2017). Aqueles que não utilizaram testes motores 

validados para avaliar os níveis de competência motora, aplicaram tarefas para verificar as 

habilidades motoras como: corridas, saltos, jogar, pegar, se equilibrar em traves ou 

plataformas (Loras 2020).  

As intervenções baseadas em atividades físicas encontradas nas revisões sistemáticas 

foram: com ênfase nas habilidades motoras fundamentais, aulas de educação física e jogos 

ativos de videogame. As durações das intervenções ocorreram num intervalo de 4 semanas a 9 

anos, com uma média de 4 meses. 

Metade das revisões sistemáticas (5/10, 50%) verificaram os efeitos das intervenções 

com ênfase nas habilidades motoras (Eddy et al. 2019; Engel et al. 2018; Logan et. el. 2011; 

Van Capelle et al. 2017; Wick et al. 2017). Todas encontraram efeitos significativos na 

competência motora em crianças e adolescentes. Similarmente, as revisões sobre intervenções 

com educação física curricular (3/10, 30%) encontraram efeitos positivos desse tipo de 

atividade nos níveis de competência motora de pré-escolares, crianças e adolescente (Dudley 

et al. 2011; García-Hermoso et al. 2020; Loras 2020). Por fim, as revisões sistemáticas 

analisando intervenções com jogos ativos de videogame (2/10, 20%) encontraram resultados 
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mistos. Enquanto Comeras-Chueca et al. (2021) encontraram efeitos positivos nos níveis de 

competência motora em crianças e adolescentes, a revisão de Liu et al. (2020) não confirmou 

um efeito positivo de intervenções com jogos ativos de videogame nos níveis de competência 

motora em crianças de 3 a 10 anos. Informações referentes às amostras das revisões 

sistemáticas, o tipo de intervenção, a dose utilizada e o resultado na competência motora 

podem ser analisadas na tabela 4. 

 

 

5.4 Nível de evidência dos resultados 

 

 

Segundo a classificação de Sallis et al. (2009), as 9 revisões sistemáticas que 

apresentaram associações positivas (Comeras-Chueca et al. 2021; Dudley et al. 2011; Eddy et 

al. 2019; Engel et al. 2018; García-Hermoso et al. 2020; Logan et. el. 2011; Loras 2020; Van 

Capelle et al. 2017; Wick et al. 2017), tiveram 80% ou mais de estudos experimentais que 

alcançaram efeitos positivos com as intervenções nos níveis de competência motora dos 

participantes. Apenas o estudo de Liu et al. (2019) encontrou associação indeterminada, com 

aproximadamente 57% dos estudos experimentais apontando efeitos positivos. 

Com base nas diretrizes do NHLBI (1998), 4 revisões sistemáticas apresentaram 

qualidade de evidência nível “A” (Wick et al. 2017; Van Capelle et al. 2017; Loras 2020; 

Engel et al. 2018) e 6 revisões sistemáticas com qualidade de evidência nível “B” (Cómeras-

Chueca et al. 2021; Dudley et al. 2011; Eddy et al. 2019; Hermoso et al. 2020; Liu et al. 

(2020); Logan et al. 2011).  
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Tabela 4 - Descrição dos tipos de intervenção, da dose utilizada e o efeito nos níveis de 

competência motora 

 

 DOSE de intervenção   

1ºAUTOR 

(ANO)  

 

Nº de estudos 

e 

(faixa etária 

dos 

participantes) 

Tipo de 

intervenção 

Duração 

total  
Frequência  

Duração 

por 

sessão  

Efeito 

positivo 

na CM? 

 

Qualidade 

da 

evidência 

 

Cómeras-

Chueca et 

al. (2021) 

20 estudos  

(4 a 18 anos) 

Intervenções com 

jogos ativos de 

videogame 

1 mês e 2 

semanas  

a  

3 meses 

 

 

2 a 7 vezes 

por semana 

10 a 60 

minutos 
SIM 

B 
(5 ERC) 

 

Dudley et 

al. (2011) 

23 estudos           

(5 a 18 anos) 

Intervenção com 

aulas de 

Educação Física 

6 meses a 

3 anos 

3 a 5 vezes 

por semana 

12 a 50 

minutos 
SIM 

B 
(3 ERC) 

 

Eddy et al. 

(2019) 

23 estudos  

(3 - 12 anos) 

Intervenções com 

ênfase nas 

habilidades 

motoras 

fundamentais 

1 mês e 2 

semanas 

 a  

1 ano 

1 a 4 vezes 

por semana 

10 a 60 

minutos 
SIM 

B 
(6 ERC) 

 

Engel et al. 

(2018) 

19 estudos 

pré-escolares  

(3-5 anos) 

crianças 

 (5-12 anos) 

Intervenções com 

ênfase nas 

habilidades 

motoras 

fundamentais 

2 meses e 

3 semanas 

a 

5 meses e 

2 semanas 

1 a 4 vezes 

na semana 

14 a 60 

minutos 
SIM 

A 
(12 ERC) 

 

Hermoso 

et al. 

(2020) 

56 estudos  

(3 a 18 anos)  

Intervenções com 

aulas de 

Educação Física 

1 mês e 2 

semanas a 

9 anos 

3 a 5 vezes 

por semana 

12 a 60 

minutos 
SIM 

B 
(9 ERC) 

 

Liu et al. 

(2020) 

10 estudos 

(3 a 12 anos) 

Intervenções com 

jogos ativos de 

videogame 

1 mês e 2 

semanas 

a 

3 meses 

 

 

1 a 5 vezes 

por semana 

30 a 60 

minutos 
NÃO 

B 
(2 ERC) 

 

Logan et 

al. (2011) 

11 estudos 

(3 a 10 anos) 

Intervenções com 

ênfase nas 

habilidades 

motoras 

fundamentais 

1 mês e 2 

semanas  

a 

3 meses e 

2 semanas 

 

2 a 5 vezes 

por semana 

20 a 60 

minutos 
SIM 

B 
(9 ERC) 

 

Loras 

(2020) 

20 estudos 

(3 a 13 anos)  

Intervenções com 

aulas de 

Educação Física 

1 a 10 

meses 

2 a 3 vezes 

por semana 

30 a 70 

minutos 
SIM 

A 
(13 ERC) 

 

Van 

Capelle et 

al. (2017) 

20 estudos 

(3 - 5 anos) 

Intervenções com 

ênfase nas 

habilidades 

motoras 

fundamentais 

4 meses e 

1 semana 

a 

5 meses e 

1 semana 

 

1 a 3 vezes 

por semana 

17 a 35 

minutos 
SIM 

A 
(11 ERC) 
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5.5 As doses de cada tipo de intervenção com atividade física 

 

 

5.5.1 Habilidades motoras fundamentais 

 

 

Eddy et al. (2019) analisaram 12 estudos originais com pré-escolares e escolares. Dez 

experimentos encontraram impacto significativo nos níveis de competência motora e dois 

artigos não encontraram resultados significativos. Na revisão de Eddy et al. (2019) foi 

observado que uma dose de intervenção a partir de 1 mês e 2 semanas, realizada 2 vezes por 

semana com 30 minutos por sessão exerceu um efeito positivo no nível de competência 

motora de crianças entre 3 e 12 anos de idade. Doses com apenas uma intervenção semanal 

(Foulkes et al., 2017) não apresentou efeito significativo na competência motora. 

Engel et al. (2018) examinaram 19 estudos com pré-escolares e crianças. Dezesseis 

estudos apresentaram resultados significativos na competência motora com as intervenções e 

três artigos não apresentaram resultados significativos. Na revisão de Engel et al. (2018), 

doses de intervenção a partir de 1 mês e 2 semanas, realizada uma vez por semana e com 

duração de 45 minutos por sessão, apresentaram um efeito positivo na competência motora de 

crianças entre 5 e 9 anos de idade. Naquele trabalho, foi observado que uma intervenção com 

duração de 20 minutos por sessão não apresentou efeito significativo na competência motora, 

mesmo tendo sido conduzida por um período de 6 meses e com frequência de 3 vezes na 

semana (Jones et al. 2015).  

A revisão sistemática de Logan et al. (2011) incluiu 11 artigos originais com pré-

escolares e crianças. Todos os estudos apresentaram resultados significativos nos níveis de 

competência motora da amostra. Na revisão sistemática de Logan et al. (2011), a dose com 1 

mês e 2 semanas, 5 vezes por semana e 30 minutos de duração por sessão apresentou efeitos 

significativos na competência motora.  

Van Capelle et al. (2017) verificaram 20 artigos originais com pré-escolares, no qual, 

16 estudos apresentaram resultados significativos nos níveis de competência motora e 4 

Wick et al. 

(2017) 

 

30 estudos  

(3 a 5 anos) 

Intervenções 

baseadas em 

habilidades 

motoras 

fundamentais 

1 mês e 2 

semanas 

 a  

20 meses 

1 a 7 vezes 

por semana 

15 a 60 

minutos 
SIM 

A 
(12 ERC) 
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estudos não apresentaram resultados significativos. Na revisão de Van Capelle et al. (2017), 

dose de intervenção a partir de 1 mês e 2 semanas, realizada 2 vezes por semana com 30 

minutos por sessão exerceu um efeito positivo no nível de competência motora em pré-

escolares entre 3 e 5 anos de idade. Foi observado que uma intervenção por semana não 

apresentou efeito significativo na competência motora, mesmo tendo sido conduzida por um 

período de 1 ano e 8 meses e com duração por sessão de 45 minutos (Krombholz 2012) 

A revisão sistemática de Wick et al. (2017) reuniu 30 artigos originais com pré-

escolares, dos quais 27 artigos apresentaram resultados significativos nos níveis de 

competência motora e 3 artigos não apresentaram efeitos significativos. Na revisão 

sistemática de Wick et al. (2017) a dose com duração de 1 mês e 2 semanas; 2 vezes na 

semana; 30 minutos por sessão apresentaram efeitos significativos nos níveis de competência 

motora em pré-escolares. Similarmente a revisão sistemática de Van Capelle et al. (2017), a 

intervenção de Krombholz (2012) não apresentou efeito significativo com uma frequência 

semanal no período de período de 1 ano e 8 meses e com duração por sessão de 45 minutos. A 

intervenção de Livonen et al. (2011) também não apresentou efeitos significativos em pré-

escolares numa duração de 8 meses, 2 vezes na semana e 45 minutos de duração por sessão. 

Sintetizando os dados fornecidos pelos artigos originais compilados pelas revisões 

sistemáticas, intervenções com ênfase nas habilidades motoras fundamentais com duração a 

partir de 1 mês e 2 semanas, frequência de 2 vezes na semana e duração por sessão de 30 

minutos tendem a gerar efeitos significativos nos níveis de competência motora em pré-

escolares e crianças. Informações referente a dose das intervenções e resultados na 

competência motora dos estudos originais incluídos nas revisões sistemáticas podem ser 

analisadas na tabela 5. 
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Tabela 5 - Descrição da amostra, da dose de intervenção e os resultados na competência 

motora dos artigos originais utilizados pelas revisões sistemáticas que examinaram as 

intervenções com habilidades motoras fundamentais.  

Autores Idade Duração Frequência 
Duração por 

sessão 

Efeito da 

intervenção 

Adamo et al. (2016) pré-escolares 6 meses 3 vezes na semana 
60 a 90 

minutos 
+ 

Alhassan et al. (2012) pré-escolares 6 meses 5 vezes na semana 30 minutos + 

Altunsöz and Goodway 

(2016) 
pré-escolares 2 meses 2 vezes na semana 30 min + 

Apache (2005) pré-escolares 
3 meses e 3 

semanas 
3 vezes por semana 30 minutos + 

Bardid et al. (2013) pré-escolares 
2 meses e 2 

semanas 
2 vezes na semana 60 min + 

Bellows et al. (2017) pré-escolares 
4 meses e 2 

semanas 
4 vezes na semana 15 a 20 min + 

Bellows et al. (2013) pré-escolares 
4 meses e 2 

semanas 
4 vezes na semana 15 a 20 min + 

Bonvin et al. (2013) pré-escolares 10 meses 
  

N/S 

Boyle-Holmes et al. (2009) crianças 1 ano 2 vezes por semana 30 minutos + 

Brian et al. (2017) pré-escolares 2 meses 2 vezes na semana 30 a 45 min + 

Bryant et al. (2016) crianças 
1 mês e 2 

semanas 
1 vez por semana 45 minutos + 

Chow et al. (2016) pré-escolares 1 ano SD SD N/S 

Cliff et al.  (2007) crianças 
2 meses e 2 

semanas 
SD SD + 

Cliff et al. (2011) crianças 
6 meses e 2 

semanas 
1 vez por semana 120 minutos + 

Cohen et al. (2015) crianças 12 meses SD SD + 

Connor-Kuntz e Dummer 

1(996) 
pré-escolares 2 meses 3 vezes na semana 30 minutos + 

Deli et al. (2006) pré-escolar 
2 meses e 2 

semanas 
2 vezes na semana 35 minutos + 

Derri et al. (2001) pré-escolar 
2 meses e 2 

semanas 
2 vezes na semana 

35 a 40 

minutos 
+ 

Donath et al. (2015) pré-escolares 
1 mês e 2 

semanas 
2 vezes na semana 30 min + 

Favazza et al. (2013) pré-escolares 2 meses 3 vezes na semana 30 min + 

Foulkes et al. (2017) pré-escolares 
1 mês e 2 

semanas 
1 vez na semana 60 min N/S 

Grillich et al. (2016) crianças 1 ano e 6 meses SD SD + 

Goodway and Branta (2003) pré-escolares 3 meses 2 vezes por semana 45 minutos + 

Goodway et al.  (2003) pré-escolares 
2 meses e 1 

semana 
2 vezes por semana 35 minutos + 

Hamilton and Liu (2017) pré-escolares 4 meses SD SD + 

Hamilton et al.  (1999) pré-escolares 2 meses 2 vezes por semana 45 minutos + 
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Hardy et al. (2010) pré-escolares 5 meses SD SD N/S 

Hashemi et al. (2015) pré-escolar 
1 mês e 2 

semanas 
3 vezes na semana 45 minutos + 

Hurmeric (2011) pré-escolar 2 meses 2 vezes na semana 30 minutos + 

Ignico (1991) pré-escolares 
2 meses e 2 

semanas 
5 vezes por semana 

20 a 25 

minutos 
+ 

Johnstone et al. (2017) crianças 5 meses 
1 a 2 vezes na 

semana 
60 min + 

Jones et al. (2011) pré-escolares 5 meses 3 vezes por semana 20 minutos + 

Jones et al. (2015) pré-escolares 6 meses 3 vezes por semana 20 minutos N/S 

Kelly e Walkley (1989) pré-escolar 3 meses 2 vezes na semana 50 minutos + 

Krombholz (2012) pré-escolares 1 ano e 8 meses 1 vez na semana 45 minutos N/S 

Livonen et al. (2011) pré-escolar 8 meses 2 vezes na semana 45 minutos N/S 

Martin et al.  (2009) crianças 
1 mês e 2 

semanas 
5 vezes por semana 30 minutos + 

Miller et al. (2015) 
crianças e 

adolescentes 

1 mês e 2 

semanas 
1 vez por semana 60 minutos + 

Mostafavi et al. (2013) pré-escolares 2 meses 3 vezes na semana SD + 

Nathan et al. (2017) crianças 
2 meses e  

2 semanas 
2 vezes por semana 30 minutos + 

Piek et al. (2013) pré-escolar 6 meses 4 vezes na semana 30 minutos + 

Puder et al. (2011) pré-escolar 9 meses 4 vezes na semana 45 minutos + 

Rajović et al. (2016) 
pré-escolares 

e crianças 
5 meses 

2 a 3 vezes na 

semana 
10-15 min + 

Reilly et al. (2006) pré-escolares 6 meses 3 vezes por semana 30 minutos + 

Rintala et al.  (1998) crianças 
2 meses e 2 

semanas 
3 vezes por semana 45 minutos + 

Robinson and Goodway 

(2009) 
pré-escolares 

2 meses e 1 

semana 
2 vezes por semana 30 minutos + 

Roth et al. (2015) pré-escolares 1 ano 5 vezes na semana 30 minutos + 

Salmon et al. (2008) crianças 2 meses 2 vezes na semana 
40 a 50 

minutos 
+ 

Tsapakidou et al. (2014) pré-escolar 2 meses 2 vezes na semana 
30 a 40 

minutos 
+ 

Valentini and Rudisill 

(2004a) 
crianças 3 meses 2 vezes por semana 60 minutos + 

Valentini and Rudisill 

(2004b) 
crianças 3 meses 2 vezes por semana 35 minutos + 

Van Beurden et al. (2003) crianças 1 ano SD SD + 

Venetsanou e Kambas (2004) pré-escolares 
2 meses e 1 

semana 
2 vezes na semana 45 minutos + 

Vidoni et al. (2014) pré-escolar 
2 meses e 3 

semanas 
5 vezes na semana 30 minutos + 

Yin et al. (2019) pré-escolares 
4 meses e 2 

semanas 
5 vezes na semana 

30 a 45 

minutos 
+ 
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Wang (2004) pré-escolar 
1 mês e 2 

semanas 
2 vezes na semana 30 minutos + 

Weiss (2004) pré-escolar 6 meses 1 vez na semana 60 minutos + 

Zask et al. (2012) pré-escolar 10 meses 2 vezes na semana 
25 a 30 

minutos 
+ 

 
Legenda: 

+ : efeito positivo 

N/S: resultados não significativos (p>0.05) 

SD: sem descrição 

Pré-escolares: abaixo de 5 anos 

Crianças: entre 5 e 10 anos 

Adolescentes: entre 11 e 18 anos 

  

 

5.5.2 Educação Física Curricular 

 

 

García-Hermoso et al. (2020) analisaram 13 estudos originais envolvendo crianças e 

adolescentes. Naquela revisão, todos os artigos examinados apresentaram efeitos 

significativos nos níveis de competência motora da amostra. Nesta revisão, a dose de 

intervenção mais curta, apresentou duração de 4 meses, 2 vezes na semana e 60 minutos por 

sessão em adolescentes. Similarmente, Dudley et al. (2011) constataram um efeito positivo  

da educação física curricular nos níveis de competência motora em pré-escolares, crianças e 

adolescentes. Naquela revisão, a dose de intervenção mais curta apresentou duração de 6 

meses com duração de 60 minutos por sessão. Por fim, Loras (2020) incluiu 20 artigos 

originais em sua revisão sistemática, sendo que todos encontraram efeitos significativo nos 

níveis de competência motora em pré-escolares, crianças e adolescentes. Nesta revisão, a dose 

com duração de 1 mês, 2 vezes por semana e 30 minutos de duração por sessão apresentou 

efeitos significativos em crianças. 

Diante dos dados fornecidos pelos estudos originais inseridos nas revisões 

sistemáticas, intervenções com educação física curricular a partir da duração de 1 mês, 2 

vezes na semana e 30 minutos de duração por sessão tentem a apresentar efeitos significativos 

nos níveis de competência motora em crianças. Informações referente a dose das intervenções 

e resultados na competência motora dos estudos originais incluídos nas revisões sistemáticas 

podem ser analisadas na tabela 6. 
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Tabela 6 - Descrição da amostra, da dose de intervenção e os resultados na competência 

motora dos artigos originais utilizados pelas revisões sistemáticas que examinaram as 

intervenções com educação física curricular. 

Autores Idade Duração Frequência 
Duração por 

sessão 

Efeito da 

intervenção 

Boyle-Holmes et al. 

(2010) 

crianças e 

adolescentes 
1 ano 2 vezes por semana 30 minutos + 

Chan et al. (2019) crianças 
3 meses e 1 

semana 
1 e 2 vezes por semana 45 - 70 minutos + 

Cohen et al. (2015) crianças 1 ano SD SD + 

Costa et al. (2015) pré-escolares 6 meses 2 vezes por semana 45 minutos + 

Costello and Warne 

(2020) 
crianças 1 mês 2 vezes por semana 30 minutos + 

Dalziell et al. (2019) adolescentes 4 meses 2 vezes por semana 60 minutos + 

Ericsson and Karlsson 

(2014) 
crianças 9 anos 2 e 5 vezes por semana 45 minutos + 

Gallotta et al. (2017) 
crianças e 

adolescentes 
5 meses 2 vezes por semana 60 minutos + 

Gu et al. (2018) adolescentes 2 meses 3 vezes por semana 45 minutos + 

Jarani et al. (2016) crianças 5 meses 2 vezes por semana 45 minutos + 

Johnson et al. (2019) pré-escolares 9 meses 2 vezes por semana 30 minutos + 

Karabouniotis et al. 

(2002) 
crianças 3 meses 2 vezes por semana 40 minutos + 

Kalaja et al. (2012) adolescentes 
8 meses e 2 

semanas 
1 vez por semana 25 minutos + 

Kriellaars et al. (2019) crianças 
5 meses / 10 

meses / 1 ano 
3 vezes por semana 68 minutos + 

Lucertini et al. (2013) crianças 6 meses 2 vezes por semana 60 minutos + 

Lopes et al. (2017) crianças 10 meses 2 e 3 vezes por semana 45 a 50 minutos + 

Livonen et al. (2011) pré-escolares 6 meses 2 vezes por semana 45 minutos + 

Lander et al. (2017) adolescentes 3 meses 1 vez por semana 90 minutos + 

Marshall and Bouffard 

(1997) 
crianças SD 2 a 3 vezes por semana SD + 

McKenzie et al. (1998) pré-escolares 2 anos 3 vezes por semana 30 minutos + 

Martin et al. (2009) crianças 
1 mês e 2 

semanas 
5 vezes por semana 30 minutos + 

Mostafavi et al. (2013) pré-escolares 2 meses 3 vezes por semana SD + 

Miller et al. (2016) 
crianças e 

adolescentes 

1 mês e 2 

semanas 
1 vez por semana 60 minutos + 

McGrane et al. (2018) adolescentes 1 ano 2 vezes por semana 70 minutos + 

Pesce et al. (2016) crianças 6 meses 1 vez por semana 60 minutos + 

Piéron et al. (1996) 
crianças e 

adolescentes 
3 anos 5 vezes por semana 40 minutos + 
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Rudd et al. (2016) crianças 4 meses 2 vezes por semana 60 minutos + 

Rudd et al. (2017) crianças 2 meses 2 vezes por semana 60 minutos + 

Sollerhed and Ejlertsson 

(2008) 
crianças 3 anos 

1, 2 e 4 vezes por 

semana 
40 minutos + 

Salmon et al. (2008) adolescentes 6 meses SD 40-50 minutos + 

van Beurden et al. (2003) crianças 1 ano e 6 meses SD 12 a 46 minutos + 

 

Legenda: 

+ : efeito positivo 

N/S: resultados não significativos (p>0.05) 

SD: sem descrição 

Pré-escolares: abaixo de 5 anos 

Crianças: entre 5 e 10 anos 

Adolescentes: entre 11 e 18 anos 

 

 

5.5.3 Jogos ativos de videogame  

 

 

A revisão sistemática de Comeras-Chueca et al. (2021) incluiu 11 artigos originais 

com amostras de pré-escolares, crianças e adolescentes nos quais 8 apresentaram efeitos 

significativos nos níveis de competência motora. Nesta revisão, 4 intervenções (Johnson et al. 

2015; Mombarg et al. 2013; Sheehan e Katz 2013; Sheehan e Katz 2012) foram aplicadas 

durante 1 mês e 2 semanas, das quais 3 encontraram efeitos significativos (Mombarg et al. 

2013; Sheehan e Katz 2013; Sheehan e Katz 2012) na competência motora de crianças e 

adolescentes com frequência de 4 a 5 vezes e 3 vezes por semana; duração por sessão 34 e 30 

minutos e 1 estudo (Johnson et al. 2015) não encontrou efeitos significativos em crianças com 

frequência de 1 vez por semana e duração por sessão de 50 minutos. Gao et al. (2019) não 

encontraram efeitos significativos na competência motora aplicando os jogos ativos em pré-

escolares por 2 meses, 5 vezes na semana e 20 minutos de duração por sessão.  

A revisão de Liu et al. (2020) examinaram 7 artigos originais com jogos ativos de 

videogame em pré-escolares e crianças, dos quais 4 estudos experimentais apresentaram 

efeitos significativos (Sheehan e Katz 2013; Sheehan e Katz 2012; Vernadakis et al. 2015; 

McGann et al. 2019) e 3 estudos não apresentaram efeitos significativo (Johnson et al. 2015; 

Gao et al. 2019; Barnett et al. 2015). Entretanto, 6 artigos (Gao et al. 2019; Sheehan e Katz 

2013; Sheehan e Katz 2012; Vernadakis et al. 2015; McGann et al. 2015; Johnson et al. 2015) 

analisados no estudo de Liu et al. (2020) também foram investigados pela revisão de 
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Comeras-Chueca et al. (2021). Deste modo sintetizamos as informações a respeito da dose de 

apenas 1 artigo - a intervenção aplicada por Barnett et al. (2015) não encontrou efeito 

significativo numa duração de 1 mês e 2 semanas, uma frequência semanal e duração por 

sessão de 60 minutos.  

Visto isso, com o objetivo de refutar as sobreposições, foram considerados 11 estudos, 

10 artigos da revisão de Coméras-Chueca et al. (2021) e 1 artigo da revisão de Liu et al. 

(2020) para síntese de informações pela presente revisão. Informações referente a dose das 

intervenções e resultados na competência motora dos estudos originais incluídos nas revisões 

sistemáticas podem ser analisadas na tabela 7. 

Mediante a síntese das informações das doses, ao observar as doses, nota-se que 

intervenções com duração de 1 mês e 2 semanas, com frequência de 3 vezes na semana e 

duração por sessão de 30 minutos parecem ser suficientes para gerar efeitos na competência 

motora. 

 

Tabela 7 - Descrição da amostra, da dose de intervenção e os resultados na competência 

motora dos artigos originais utilizados pelas revisões sistemáticas que examinaram as 

intervenções com jogos ativos de videogame. 

Autores Idade Duração Frequência 
Duração por 

sessão 

Efeito da 

intervenção 

Barnett et al. (2015) criança 1 mês e 2 semanas 
1 vez por 

semana 
60 minutos N/S 

Fu et al. (2018) pré-escolar 3 meses 
5 vezes por 

semana 
30 minutos + 

Gao et al. (2019) pré-escolar 2 meses 
5 vezes por 

semana 
20 minutos N/S 

Johnson et al. (2015) criança 1 mês e 2 semanas 
1 vez por 

semana 
50 minutos N/S 

McGann et al. 

(2015) 
criança 2 meses 

5 vezes por 

semana 
3 minutos + 

Medeiros et al. 

(2020) 
criança 2 meses e 1 semana 

2 vezes por 

semana 
45 minutos + 

Mombarg et al. 

(2013) 

criança e 

adolescente 
1 mês e 2 semanas 

3 vezes por 

semana 
30 minutos + 

Sheehan e Katz 

(2013) 
criança 1 mês e 2 semanas 

4 a 5 vezes por 

semana 
34 minutos + 

Sheehan e Katz 

(2012) 
criança 1 mês e 2 semanas 

3 vezes por 

semana 
34 minutos + 

Ye et al. (2018) criança 9 meses 
2 vezes por 

semana 
25 minutos + 

Vernadakis et al. 

(2015) 
criança 2 meses 

2 vezes por 

semana 
30 minutos + 

Legenda: 

+ : efeito positivo 

N/S: resultados não significativos (p>0.05) 

SD: sem descrição 

Pré-escolares: abaixo de 5 anos 
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Crianças: entre 5 e 10 anos 

Adolescentes: entre 11 e 18 anos 

 

Tabela 8 - Dose-resposta efetiva de cada tipo de intervenção. 

Intervenções 
Características das 

intervenções 

Duração 

por sessão 
Frequência Duração 

Categoria 

da 

Evidência 

Dose-

resposta 

Habilidades motoras 

fundamentais 

Atividades manipulativas, 

locomotoras e de equilíbrio, 

como: corridas, saltos, jogar, 

receber, equilíbrio unipodal e 

em plataformas instáveis. 

30 a 120 

minutos 

2 a 5 vezes 

na semana 

1 mês e 2 

semanas a  

1 ano e 6 

meses 

A 

(65 ERC) 
+ 

Educação Física 

Curricular 

Atividades esportivas e/ou 

métodos voltados a melhora da 

aptidão física. 

30 a 90 

minutos 

2 a 5 vezes 

na semana 

1 mês a  

9 anos 

A 

(25 ERC) 
+ 

Jogos ativos de 

videogame 

Nintendo Wii, Xbox Kinect, 

Sony PlayStation 2, jogos ativos 

com ênfase em habilidades 

locomotoras e de equilíbrio. 

30 a 45 

minutos 

2 a 5 vezes 

na semana 

1 mês e 2 

semanas a  

9 meses 

B 

(5 ERC) 
+ 

 

Nota: Os resultados referentes as intervenções com jogos ativos de videogame apresentaram associação 

indeterminada, deste modo, a intervenção com jogos ativos de videogame não está inserida na tabela. 

+: Efeito significativo 

ERC: Estudos randomizados controlados 

A: Evidências com mais de 10 estudos randomizados controlados 

B: Evidências com menos de 10 estudos randomizados controlados 
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6 DISCUSSÃO 

 

 

Do nosso conhecimento, essa é a primeira revisão de revisões sistemáticas que verificou 

os efeitos de intervenções com atividades físicas nos níveis de competência motora em 

crianças e adolescentes. Os resultados contemplados no presente estudo, através da revisão 

das 10 revisões sistemáticas, abrangeram um escopo de 100 estudos originais que fizeram 

intervenções com atividades físicas, no qual 91 encontraram efeitos positivos na competência 

motora de crianças e adolescentes. Esta síntese sugere que as intervenções com ênfase nas 

habilidades motoras, ou educação física curricular, ou jogos ativos de videogame podem ser 

eficazes na melhora da competência motora de crianças e adolescentes.  

 

 

6.1 Aspectos gerais das intervenções baseadas em atividades físicas 

 

 

Intervenções baseadas em atividades físicas têm o potencial de gerar mudanças 

funcionais no indivíduo que podem ser permanentes, como a melhoria da coordenação 

motora. Considerando que a coordenação motora é uma capacidade subjacente ao 

desempenho motor, espera-se que intervenções baseadas em atividades físicas promovam 

melhorias na competência motora de crianças e adolescentes. Com efeito, quando essas 

intervenções são estimuladas com repetição, o sistema nervoso central compreende que existe 

um padrão sendo reforçado. Sendo assim, a neuroplasticidade, que significa a capacidade do 

cérebro transformar as suas estruturas através dos padrões de experiências, desenvolvem os 

aspectos motores com o objetivo do indivíduo vivenciar as atividades com maior eficiência, 

gerando adequação e maior sensação de prazer em meio a prática (Brewer 2017).  

De acordo com Weineck (2005) as capacidades motoras coordenativas só melhoram 

através da aplicação constante de exercícios. Sendo assim, é necessário considerar os aspectos 

quantitativos do treinamento, duração e frequência. Aparentemente a duração de 1 mês e 2 

semanas de intervenção é relativamente curta. Entretanto, estudos vêm apoiando que 

intervenções curtas podem promover efeitos significativos, tendo em vista que a qualidade do 

tipo de intervenção é uma característica tão importante quanto a quantidade (Barnett et al. 

2022; García-Hermoso et al. 2020). Em comparativo com aspectos do treinamento desportivo, 

nota-se que ciclos introduzidos na periodização com duração de 1 mês e 2 semanas são 
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suficientes para internalizar os desenvolvimentos do desempenho esportivo nos praticantes 

(Weineck 2005). Tratando-se de adaptações anatômicas em iniciantes no treinamento 

resistido, as recomendações sugerem a prática de 1 mês e 2 semanas a 2 meses para 

adaptações progressivas nos músculos, tendões e ligamentos (Bompa 2015).  

Alinhado com esses pressupostos, os achados do presente estudo indicaram que a 

duração de intervenções baseadas em atividades físicas a partir de 1 mês de intervenção, duas 

vezes na semana e com duração de 30 minutos por sessão - como visto nos estudos com 

educação física curricular - parecem ser o suficientes para gerar adaptações motoras nas 

crianças e adolescentes.  

Outro aspecto que deve ser considerado como consequência da prática sistematizada de 

atividades físicas é a melhoria dos níveis de aptidão física. Aptidão física é um termo que 

reflete a capacidade de um indivíduo executar determinadas funções ou exercícios, tais quais 

aqueles comumente vivenciados por jovens estudantes em atividades recreativas, jogos e 

aulas de Educação Física (IOM, 2012). Baseado no modelo teórico de Stodden, a aptidão 

física é mediadora na relação entre atividade física e competência motora (Stodden et al. 

2008). Ademais, acredita-se que um maior engajamento em atividades físicas, podem 

aprimorar os níveis de aptidão física e de um modo geral, indivíduos com uma melhor aptidão 

física tendem a participar de mais atividades físicas (Stodden et al. 2008; Catuzzo et al. 

2016). Concomitantemente, um estudo longitudinal recente, acompanhou adolescentes de 12 a 

13 anos de idade por 14 meses, destacando a importância da aptidão física para o 

desenvolvimento da competência motora (Chagas e Barnett, 2022). Deste modo, entende-se 

que as intervenções com atividades físicas são importantes para o desenvolvimento da aptidão 

física que estão associadas com os níveis de competência motora. 

 

 

6.2 Intervenções com habilidades motoras fundamentais 

 

 

Segundo Brewer (2017), programas de habilidades motoras fundamentais são capazes 

de promover em crianças e adolescentes uma ampliação de sua competência motora, 

possibilitando a sua progressão em participações desportivas e retenção na atividade física. 

Partindo da compreensão que a competência motora se refere à capacidade de executar tarefas 

motrizes envolvendo coordenação e controle corporal (Robinson et al., 2015; Catuzzo et al. 

2016), nota-se que muitas tarefas motrizes praticadas em meio a brincadeiras e desportos 
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envolvem diversas habilidades motoras fundamentais. O simples correr, saltar e pegar uma 

bola envolvem habilidades locomotoras, manipulativas e de equilíbrio e encontramos essas 

ações em diversos jogos e desportos. Para um indivíduo possuir boa competência motora é 

necessário deter a capacidade de executar uma gama de habilidades motoras fundamentais 

(Sigmundsson et. al 2017). 

Como mencionado anteriormente, para gerar mudanças na competência motora de 

uma criança ou adolescente, é necessário que a intervenção com habilidade motora 

fundamental seja aplicada com assiduidade, culminando em respostas adaptativas que 

resultam em melhores níveis de competência motora. Através da síntese dos estudos, 

encontramos a dose suficiente para gerar efeitos positivos na competência motora através das 

intervenções com habilidades motoras fundamentais a partir de 1 mês e 2 semanas, frequência 

de 2 vezes na semana e duração por sessão de 30 minutos 

Além disso, ao avaliar a relação das habilidades motoras fundamentais com os testes 

motores comumente utilizados, observam-se que os testes medem os níveis de competência 

motora das crianças e adolescentes através do desempenho das tarefas requeridas, em sua 

maioria, relacionadas com as habilidades motoras fundamentais (Van Der Veer et al. 2021*). 

Por exemplo, pode-se citar o Körperkoordinationstest für Kinder (KTK), que avalia 

habilidades locomotoras e de equilíbrio (Kiphard e Shilling, 2007), e o Test of Gross Motor 

Development (TGMD), que verifica as habilidades locomotoras e manipulativas (Ulrich, 

2017). Partindo dessa premissa, deve-se considerar que crianças e adolescentes que 

participam de um programa de intervenção baseado em habilidades motoras fundamentais 

tendem a melhorar o desempenho em tarefas apresentadas pelos testes motores 

frequentemente utilizados para avaliação da competência motora. 

Em suma, o presente estudo realizou uma síntese de 5 revisões sistemáticas que 

analisaram o efeito de intervenções com habilidades motoras fundamentais sobre os níveis de 

competência motora em crianças e adolescentes. Todas essas revisões constataram efeitos 

significativamente positivos. Nesse sentido, pode-se considerar que as intervenções com 

habilidades motoras fundamentais influenciam positivamente o desenvolvimento das 

habilidades de locomoção, manipulação e de equilíbrio, fornecendo um repertório motor 

adequado para os indivíduos praticarem e aderirem a atividades física em suas vidas. 

Ademais, o desenvolvimento das habilidades motoras fundamentais proporcionam melhores 

resultados nos testes motores, logo, melhores níveis de competência motora. 
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6.3 Intervenções com educação física curricular 

 

 

A educação física é uma parte integrante do currículo escolar ao redor do mundo, sendo 

que, em alguns casos, a aula é obrigatória. Para crianças e adolescentes com baixos índices de 

atividade física, as aulas de educação física podem ser a única atividade física praticada por 

eles. Em geral, os currículos orientam o oferecimento de diversas atividades com o objetivo 

de fomentar a aprendizagem e desenvolvimento das capacidades motoras e das aptidões 

físicas, através de esportes coletivos ou individuais, jogos e danças (Loras 2020).    

De acordo com Haibach et al. (2017) as aulas de educação física são essenciais para a 

prática de padrões básicos de movimento através das atividades sistematizadas, assume-se que 

a partir desta prática, os exercícios influenciarão as crianças e adolescentes a transferirem as 

atividades em suas rotinas diárias. Existe uma extensa gama de conteúdos e atividades que 

compõem a educação física curricular. Os achados do presente estudo constataram que a 

educação física curricular foi aplicada em diversas modalidades, mediante a observação dos 

artigos experimentais das 3 revisões sistemáticas foram encontradas intervenções: que 

visavam a melhora das habilidades motoras fundamentais; que traziam a conscientização da 

atividade física; programas esportivos com ginástica artística e handebol; jogos para gerar 

prazer em meio a atividade física; treinamentos de força, resistência e flexibilidade; 

modalidades de dança; atividades para desenvolvimento psicomotor; programas com ênfase 

nas habilidades rítmicas e temporais; atividades circenses. 

No Brasil, por exemplo, a Educação física curricular destina-se a oferecer atividades 

físicas através de brincadeiras e jogos, esportes, ginásticas, danças, lutas e atividades de 

aventura (BNCC, 2018). Um dos objetivos do currículo é promover a autonomia da prática 

corporal, possibilitando que as crianças e adolescentes tenham capacidades motoras 

suficientes para experimentar as atividades físicas dentro e fora do contexto escolar, além 

disso, fornece as bases motoras para potencializar a prática das atividades físicas no lazer ou 

para saúde (BNCC, 2018).  

Deste modo, as aulas de educação física são responsáveis por oferecer um ambiente 

repleto de movimento, sendo o único componente curricular que utiliza a atividade física 

como meio para o ensino. A entrada na escola demonstra a oportunidade que a criança terá em 

experimentar inúmeros tipos de atividades física. Sabe-se que a os momentos iniciais da 

infância são cruciais para a aquisição de habilidades que favorecem o desenvolvimento motor 

(Gallahue et al. 2012) e alguns estudos têm apontado que crianças não praticam esportes ou 
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exercícios por não terem desenvolvido as capacidades motoras no período escolar (Ericsson 

2011). Posto isto, observa-se a importância da educação física curricular na competência 

motora das crianças.  

As aulas de educação física fornecem uma experiência positiva de movimento que gera 

aquisição de habilidades motoras. Ademais, a prática da educação física inserida num 

contexto inclusivo, com o objetivo de fornecer experiências de sucesso por meio do 

movimento, produzem nos participantes informações positivas sobre suas capacidades, 

gerando maior confiança em contextos com a atividade física e aumentando as expectativas de 

se manterem ativos (Castelli e Valley 2007). 

Apesar dos benefícios apresentados pela educação física curricular, os estudos têm 

apontado uma dose insuficiente de aulas providas pelas escolas. Hollis et al. (2016) 

destacaram que a maior parte dos currículos de educação física não alcançam nem metade da 

quantidade de atividade física sugerida pelas recomendações internacionais. Nota-se que a 

educação física curricular é componente obrigatório na educação Brasileira (LDB, 2018), 

entretanto, muitas instituições escolares limitam-se a oferecer a educação física apenas uma 

vez na semana, enquanto o Guia de Atividade Física para a População Brasileira (2021) 

recomenda que as escolas ofereçam pelo menos três vezes por semana numa duração de 50 

minutos por sessão.  Além disso, tratando-se da melhora dos níveis de competência motora 

em crianças e adolescentes, nosso achados apontaram que a dose suficiente de educação física 

curricular deve ter 1 mês de duração com frequência de 2 vezes na semana e duração de 30 

minutos por sessão. Diante desses achados, consideramos que as aulas de educação física 

deveriam ser inseridas nos currículos escolares pelo menos duas vezes na semana.  

Nossa síntese englobou 3 revisões sistemáticas que analisaram as intervenções com a 

educação física curricular, que apresentaram efeitos positivos. A educação física se mostra 

essencial para prover experiências positivas nas crianças por meio da atividade física e 

desenvolver as habilidades motoras fundamentais através de um currículo amplo de 

atividades. Crianças e adolescentes passam anos nas escolas participando das aulas de 

educação física, sendo assim, compreendemos que a educação física planejada e executada de 

maneira adequada, buscando a qualidade do ensino e com uma frequência regular, poderá não 

somente melhorar os níveis de competência motora, como impactar de forma permanente o 

estilo de vida dos alunos.   

 

 

 



51 

 

6.4 Intervenções com jogos ativos de videogame 

 

  

Os jogos ativos de videogame tem sido considerado uma boa alternativa para 

favorecer o engajamento na atividade física e melhorar os níveis de competência motora de 

crianças e adolescentes, tendo em vista, que apresenta uma proposta diferente de atividade, 

combinando o videogame com a atividade física. Os jogadores necessitam fazer um esforço 

físico para interagir com o ambiente do jogo, utilizando das extremidades do corpo para 

realizar atividades como pular, pegar, dançar e correr (Liu et al. 2020).  

O presente estudo analisou duas revisões sistemáticas (Coméras-Chueca et al. 2021; 

Liu et al. 2020) que investigaram as intervenções com jogos ativos de videogame, no qual 

apenas uma delas apresentou efeito significativo (Coméras-Chueca et al. 2021). Entretanto, 

observamos que dos 11 estudos originais analisados pelas duas revisões sistemáticas, 8 

apresentaram efeitos significativos na competência motora. Através da análise da força das 

relações entre variáveis adotada por Sallis et al. (2000), obtemos em torno de 72% de estudos 

experimentais que sustentam positivamente a associação entre intervenção com jogos ativos 

de videogame e níveis de competência motora. Apesar de apenas 1 revisão (Coméras-Chueca 

et al. 2021) apresentar efeitos significativo em seus resultados, existe uma quantidade 

suficiente (>60%) de estudos originais que demonstram efeitos positivos. Sendo assim, 

consideramos que intervenções com jogos ativos de videogame podem ser uma estratégia para 

melhorar os níveis de competência motora em crianças e adolescentes.  

As intervenções com jogos ativos de videogame mostraram maiores escores nas 

escalas de prazer comparadas com as intervenções tradicionais, como de habilidades motoras 

fundamentais (Coméras-Chueca et al. 2021). Diante do avanço tecnológico e maior utilização 

dos meios eletrônicos por parte das crianças e adolescentes, os jogos ativos de videogame têm 

maiores possibilidades de atraírem o público infanto-juvenil, se mostrando uma intervenção 

inovadora e divertida, aumentando a motivação dos indivíduos. De acordo com Valentini e 

Rudisill (2004), a motivação influencia os participantes a alcançarem os objetivos da 

intervenção, aumenta o engajamento na atividade, tende a melhorar a competência motora 

percebida e aprendem a desfrutar da experiência com movimento. Além disso, os jogos ativos 

de videogame aumentam o gasto energético e substituem o comportamento sedentário por 

atividade física leve e moderada (Coméras-Chueca et al. 2021), tendo em vista, que os jogos 

são praticados em pé e o “jogar” ocorre por meio de diversos movimentos corporais, 

diferentemente dos jogos tradicionais que são realizados sentados.  
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Outra particularidade dos jogos ativos de videogame que podem influenciar na 

melhora dos níveis de competência motoras das crianças e adolescentes é a possibilidade de 

criar jogos com o intuito de enfatizar uma determinada habilidade motora fundamental. No 

estudo de McGann et al. (2019), por exemplo, foram criados jogos ativos de videogame 

estimulando os participantes a executarem saltos unilaterais, saltos longos, saltitos rápidos, ou 

seja, fomentando as habilidades locomotoras. Outro exemplo é o estudo de Sheehan et al. 

(2012), que utilizaram jogos ativos de videogame com ênfase nas habilidade de equilíbrio. De 

fato, jogos ativos de videogame criados especificamente para desenvolvimento das 

habilidades motoras fundamentais possuem recursos adaptáveis, no qual o professor ou 

responsável podem manipular os recursos dos jogos como sistema de pontuação, tempos e 

alvos. Deste modo, o profissional de educação física se torna parte da intervenção, 

manipulando o ambiente de jogo com fim em desenvolver as habilidades motoras 

fundamentais específicas (Liu et al. 2020). Estes jogos ativos de videogame se diferenciam 

dos jogos ativos de videogame tradicionais, priorizando a qualidade e precisão dos 

movimentos que os jogos irão requerer, sendo um fator chave para melhora efetiva das 

habilidades motoras fundamentais das crianças (Liu et al. 2020). Diante disso, nossos achados 

apontaram que doses de intervenções com jogos ativos de videogame com duração de 1 mês e 

2 semanas, com frequência de 3 vezes na semana e duração por sessão de 30 minutos parecem 

ser suficientes para gerar efeitos na competência motora. 

Apesar da intervenção com jogos ativos de videogame serem relativamente novas e 

termos encontrado apenas um estudo que apontasse efeitos positivos (Coméras-Chueca et al. 

2021), esta intervenção demonstra ser benéfica em vários aspectos. As crianças e adolescentes 

têm maior prazer e motivação para participarem das intervenções por meio do videogame, 

mesclando a diversão com o movimento e substituindo o padrão de comportamento sedentário 

advindo dos jogos de videogames tradicionais. Inclusive, foi observado que os jogos ativos de 

videogame podem ser criados ou utilizados para estimular as habilidades motoras específicas, 

resultando em um maior direcionamento da intervenção. Apoiamos que mais estudos sejam 

feitos para confirmar o êxito das intervenções com jogos ativos de videogame nos níveis de 

competência motora em crianças e adolescentes, todavia, acreditamos que existem fortes 

características desta intervenção que podem ajudar no desenvolvimento da competência 

motora.   
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6.5 Nível de evidência das intervenções. 

 

 

Confirmando a importância de vivências corporais com habilidades motoras 

fundamentais e por estarem diretamente relacionadas com os níveis de competência motora 

(Sigmundsson et. al 2017), as intervenções com habilidades motoras fundamentais tiveram 

nível de evidência “A”. Similarmente, dado à riqueza que a educação física curricular pode 

oferecer ao desenvolvimento da competência motora, sendo essencial para a prática de 

padrões básicos de movimento através das atividades sistematizadas (Haibach et al. 2017),  

também apresentou nível de evidência “A”. 

Em contraste, na intervenção com jogos ativos de videogame identificamos um menor 

nível de evidência (categoria de evidência “B”). Tal achado pode ser explicado, pelos jogos 

ativos de videogame serem uma atividade desestruturada e sem planejamento, estando fora da 

categoria de exercício físico. Além disso, a intervenção com jogos ativos de videogame é 

relativamente nova advinda do avanço tecnológico, posto isto encontram-se uma menor 

quantidade de pesquisas em comparação com as outras intervenções.  

 

 

6.6 A relação de dose-resposta 

 

 

Dentre os achados encontrados por esta revisão, a dose da intervenção possui relação 

com a melhora da competência motora. Nossos resultados apontaram uma associação de dose-

resposta, no qual foi examinado a dose suficiente para gerar efeitos nos níveis da competência 

motora em crianças e adolescentes, tais efeitos ocorreram em intervenções por um período a 

partir de 1 mês, com frequência de 2 vezes por semana e duração a partir de 30 minutos.  

Alinhado com esses achados, a revisão de literatura feita por Cómeras-Chueca et al. 

(2021), observaram que a dose mínima de intervenção com jogos ativos de videogame para 

gerar efeitos positivos na competência motora de crianças foi de 1 mês e 2 semanas. Nesse 

sentido, Escápite et al. (2021)
 
e Veldman et al. (2016) destacam que intervenções com 

frequência semanal a partir de 2 vezes na semana estão relacionados com a melhora da 

competência motora. Além disso, Van Capelle et al. (2017), verificaram que os efeitos 

positivos nos níveis de competência motora foram mais frequentemente observados em 

intervenções com duração de sessão a partir de 30 minutos. 
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Referente as doses que não alcançaram efeito significativo nos resultados da 

competência motora, encontramos um total de 9 estudos (Foulkes et al. 2017; Barnett et al. 

2015; Johnson et al. 2015; Gao et al. 2019; Hardy et al. 2010; Jones et al. 2015; Bonvin et al. 

2013; Chow et al. 2016; Krombholz 2012). Dois estudos aplicaram as intervenções com 20 

minutos de duração por sessão (Gao et al. 2019; Jones et al. 2015), o que parece ser 

insuficiente quando se buscam um efeito significativo nos níveis de competência motora, 

sustentando a hipótese que a duração por sessão suficiente para gerar melhora na competência 

motora é de pelo menos 30 minutos.  

Examinando as frequências das doses, notam-se que 4 estudos interviram apenas uma 

vez na semana (Foulkes et al. 2017; Barnett et al. 2015; Johnson et al. 2015; Krombholz 

2012), demonstrando uma maior incidência de resposta não efetiva quando a dose é aplicada 

apenas uma vez na semana. Esta frequência insuficiente pode ser explicada pelo longo tempo 

entre as intervenções, tal afirmação pode ser respaldada através do conceito de 

supercompensação, teoria abordada dentro dos treinamentos resistidos, que se resume na 

relação entre o treinamento e a regeneração, que acarreta na adaptação do corpo ao estresse 

fisiológico (Bompa and Haff 2012). Em geral, a supercompensação ocorre num período de 

recuperação entre 1 e 4 dias, entretanto, quando o período se torna longo, o indivíduo pode 

iniciar um processo de involução, ou seja, redução da capacidade do desempenho (Bompa 

2015). Portanto, intervenções de atividades físicas com uma frequência semanal e com 

durações de sessão menores que 30 minutos não parecem ser suficientes para desenvolver a 

competência motora de crianças e adolescentes.  

Não foi possível acessarmos todas as variáveis da dose, tendo em vista que as 

intensidades das intervenções não foram descritas por nenhum estudo. Uma quantidade 

relevante das revisões (Eddy et al. 2019; Vancapelle et al. 2017; Wick et al. 2017) destacaram 

esta limitação apresentada pelos estudos experimentais. Sendo assim, ficamos 

impossibilitados de verificar a relação da intensidade com os níveis de competência motora 

 

 

6.7 Limitações e recomendações para futuros estudos 

 

 

O presente estudo teve algumas limitações. Primeiro, apenas um autor foi responsável 

pela triagem e revisão dos estudos. A participação de mais revisores poderia trazer um maior 

rigor para: a triagem e inclusão das revisões, avaliação da qualidade metodológica e 
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identificação de vieses. Além disso, a análise de intervenções com educação física curricular 

foi concisa, sem especificar quais tipos de vivências corporais foram realizadas. Considerando 

a grande variedade de atividades que compõem a educação física curricular, a análise desse 

tipo de intervenção poderia ter sido feita com maior riqueza de detalhes. 

Apesar das limitações apresentadas, acreditamos que o presente estudo contribui para o 

planejamento de intervenções com atividades físicas com o intuito de melhorar os níveis de 

competência motora de crianças e adolescentes. Haja visto que foi confirmado a eficácia das 

intervenções e relatado através da síntese de uma quantidade significativa de estudos,  a dose 

específica de cada modalidade de intervenção, descrevendo as doses que geraram efeitos 

positivos e as que foram sem efeito. Essas informações trazem maior direcionamento na 

escolha da intervenção para determinada amostra e fornece doses precisas para melhora dos 

níveis de competência motora. 

 Considerando a lacuna na literatura, recomendamos que futuros estudos possam 

verificar a intensidade necessária das intervenções com atividades físicas. Nossa 

recomendação se baseia no entendimento da aptidão física ser uma mediadora na relação entre 

atividade física e competência motora (Stodden et al. 2008). Neste sentido, ao observarmos a 

relação da atividade física e a aptidão física, é esperado que a intensidade seja um elemento 

determinante que surtirá efeito também nos níveis de competência motora. 
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CONCLUSÃO  

 

 

O presente trabalho verificou o efeito de intervenções baseado em atividades físicas 

nos níveis de competência motora de crianças e adolescentes através de uma revisão de 

revisões sistemáticas. As modalidades de intervenções utilizadas nos estudos incluídos foram: 

habilidades motoras fundamentais, educação física curricular e jogos ativos de videogame. A 

nossa síntese apontou que os 3 tipos de intervenções podem ser promissoras para melhora dos 

níveis de competência motora em crianças e adolescentes. 

Foi observado que as doses utilizadas nas intervenções são variáveis fundamentais na 

relação entre a atividade física e competência motora, portanto, identificamos a dose 

suficiente para gerar efeitos positivos em cada intervenção: habilidades motoras fundamentais 

a partir de 1 mês e 2 semanas, frequência de 2 vezes na semana e duração por sessão de 30 

minutos; educação física curricular deve ter 1 mês de duração com frequência de 2 vezes na 

semana e duração de 30 minutos por sessão; jogos ativos de videogame com duração de 1 mês 

e 2 semanas, com frequência de 3 vezes na semana e duração por sessão de 30 minutos. Uma 

quantidade significativa de estudos aplicaram doses com apenas uma frequência semanal, 

estes não apresentaram efeitos significativos (Foulkes et al. 2017; Barnett et al. 2015; 

Johnson et al. 2015; Krombholz 2012), o que nos faz acreditar que o mínimo necessário são 

doses aplicadas duas vezes na semana. Consideramos que os estudos deveriam apresentar 

maiores esclarecimentos na descrição das doses utilizadas, tendo em vista que não 

encontramos informações das intensidades adotadas nas intervenções. Recomendamos que os 

futuros estudos originais possam ter maior rigor na descrição das suas intervenções, para se 

compreender a importância da variável “intensidade” nos níveis de competência motora.   

Nossos achados apontaram evidências de nexos causais mediante a melhora dos níveis 

de competência motora através das intervenções. Aplicamos a classificação de Sallis et al. 

(2000) para verificar a força das associações e em seguida os critérios do National Heart, 

Lung and Blood Institute (NHLBI) para avaliação do nível de evidência, no qual encontramos 

associações positivas entre as 3 intervenções e os níveis de competência motora - nível de 

evidência “A” para as intervenções com habilidades motoras fundamentais e educação física 

curricular - nível de evidência “B” para intervenção com jogos ativos de videogame. 

Nesse sentido, sugerimos como recomendação para os profissionais de educação física 

uma dose de intervenção com atividade física de pelo menos 1 mês, 2 vezes na semana e 30 

minutos por sessão. Nas últimas décadas a prevalência da obesidade infantil aumentou 
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consideravelmente, de modo que atualmente é considerada como uma epidemia mundial, 

estas recomendações poderão ser utilizados na prescrição de atividade física com o intuito de 

desenvolver a competência motora de crianças e adolescentes, que pode ser útil na prevenção 

da obesidade infantil (Ng et al. 2014). 
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